
 

 

 

30º CONCURSO PÚBLICO PARA 

INGRESSO NA CARREIRA DO MPDFT 

 

 

 

PROVA OBJETIVA 
 

Brasília/DF, 25 de agosto de 2013. 

 

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO. 

 

 

1. Este caderno contém a prova objetiva, prevista no art. 22 do Regulamento do Concurso. Ao 

recebê-lo, confira se contém 100 (cem) questões de múltipla escolha. Caso observe qualquer 

problema, solicite sua substituição. 

2. A prova tem duração de 5 (cinco) horas, incluindo tempo para preenchimento da folha de 

respostas. 

3. Para cada questão, há apenas uma alternativa correta. Questões com mais de uma alternativa 

assinalada na folha de respostas e as rasuradas serão consideradas erradas. Não haverá 

substituição da folha de resposta. 

4. O candidato deve deixar, sobre sua mesa ou carteira, apenas lápis, borracha e caneta azul ou 

preta, fabricada com material transparente. Não é permitida a utilização de qualquer outro 

tipo de material, incluindo-se papel, régua, calculadoras, celulares e outros. Celulares e 

outros aparelhos eletrônicos devem ser mantidos desligados durante todo o tempo de prova e 

serão recolhidos pelos fiscais de sala. 

5. Não é permitida consulta à legislação, súmulas dos Tribunais, livros e anotações de qualquer 

tipo. 

6. Durante a prova, o candidato não deve se comunicar com outros candidatos por qualquer 

meio, escrito ou oral. Também não deve se comunicar por qualquer meio com pessoas ou 

sistemas de informática situados fora do recinto da prova. 

7. O candidato somente poderá ausentar-se da sala de provas após 1 (uma) hora de seu início. 

8. Durante a prova, o candidato não deve se levantar. Em caso de alguma necessidade, solicitar 

orientações ao fiscal de sala mais próximo. 

9. Restando apenas 1 (uma) hora para o término da prova, será permitido ao candidato levar 

consigo este caderno de prova. 

10. A folha de respostas será recolhida pelo fiscal de sala ao término do horário da prova. 

11. O candidato poderá levar consigo a folha de rascunho das respostas ao deixar o local de 

prova. 

12. O descumprimento destas instruções ou das constantes na folha de respostas poderá acarretar 

a anulação da prova do candidato e adoção das medidas legais cabíveis. 
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GRUPO I: DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

QUESTÃO 1 

Examine os itens seguintes, indicando o 

CORRETO: 

A O princípio da culpabilidade limita-se à 

impossibilidade de declaração de culpa sem o 

trânsito em julgado de sentença penal 

condenatória. 

B O princípio da legalidade impede a aplicação 

de lei penal ao fato ocorrido antes do início de 

sua vigência. 

C Integram o núcleo do princípio da estrita 

legalidade os seguintes postulados: reserva 

legal, proibição de aplicação de pena em 

hipótese de lesões irrelevantes, proibição de 

analogia in malam partem. 

D A aplicação de pena aos inimputáveis, dada a 

sua incapacidade de sensibilização pela norma 

penal, viola o princípio da culpabilidade. 

E Os princípios da insignificância penal e da 

adequação social se identificam, ambos 

caracterizados pela ausência de preenchimento 

formal do tipo penal. 

 

QUESTÃO 2 

Indique a alternativa CORRETA: 

A São fontes formais diretas ou imediatas do 

Direito Penal: costumes, princípios gerais de 

direito e analogia in bonam partem. 

B A revogação do complemento da lei penal em 

branco, em sentido estrito, importa a 

revogação do tipo penal incriminador. 

C O Código Penal e o Código Penal Militar 

brasileiros acolheram, em relação ao tempo do 

crime, a teoria da ubiquidade. 

D A lei penal brasileira não se aplica a fatos 

ocorridos no exterior, pois o Código Penal 

pátrio acolheu os princípios da territorialidade 

e da soberania. 

E O princípio da territorialidade regula a 

aplicação da lei penal brasileira ao crime 

praticado no interior de navio de guerra de 

bandeira pátria, quando em porto estrangeiro. 

 

 

QUESTÃO 3 

Assinale a alternativa CORRETA: 

A Como exceção à teoria da equivalência dos 

antecedentes causais, para o Código Penal a 

imputação do resultado ao agente somente 

pode ser afastada por causa preexistente. 

B Para o Código Penal, causas preexistentes e 

concomitantes relativamente independentes, 

adentrando a esfera de consciência do agente, 

não excluem a imputação do resultado. 

C É exemplo de causa superveniente 

absolutamente independente a situação do 

passageiro de ônibus colidido com poste de 

eletricidade, o qual, ileso e no exterior do 

veículo, morre atingido por fio energizado. 

D Na omissão própria, o nexo de causalidade 

normativo é estabelecido pelo legislador penal 

a partir da posição de garante. 

E Não caracteriza homicídio, ainda que 

sobrevenha o resultado morte, a conduta de 

quem dolosamente interrompe eficaz ação de 

salvamento da vítima por outrem.  

 

QUESTÃO 4 

Indique a alternativa CORRETA: 

A O Estatuto da Criança e do Adolescente 

excluiu expressamente do conceito de ato 

infracional a prática, por criança, de conduta 

tipificada como crime ou contravenção penal. 

B A prática de contravenção penal, pelo agente, 

após o trânsito em julgado de sentença que o 

condenou no estrangeiro por motivo de 

contravenção caracteriza a reincidência. 

C A punição do agente por crime qualificado 

pelo resultado está autorizada no ordenamento 

jurídico brasileiro pela figura do versari in re 

illicita. 

D Delito pluriofensivo é aquele cujo processo 

executivo desdobra-se em vários atos. 

E O delito de lesão corporal seguida de morte 

tipificado no Código Penal é preterdoloso, não 

se admitindo o dolo, direto ou eventual, na 

produção do resultado qualificador. 
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QUESTÃO 5 

Em face das seguintes assertivas, indique a que se 

apresenta CORRETA: 

A O ordenamento jurídico brasileiro adotou a 

teoria psicológica do dolo, segundo a qual dolo 

é a consciência e a vontade de concretizar os 

elementos do tipo penal.  

B No conceito finalista de delito, dolo e 

culpabilidade têm como característica comum 

a sua natureza normativa. 

C Para punição do agente, a título de culpa, 

segundo a teoria finalista da ação, é suficiente 

a demonstração de conduta realizada com 

imprudência, negligência ou imperícia. 

D O “dolo geral” é gênero do qual são espécies o 

“dolo direto” e o “dolo eventual”, 

responsabilizando-se o agente tanto diante da 

vontade de produção do resultado quanto da 

simples aceitação de sua ocorrência. 

E A teoria normativa do dolo, ínsita à doutrina 

finalista da ação e acolhida no Código Penal 

Brasileiro, exige do agente a consciência da 

ilicitude de sua conduta. 

 

QUESTÃO 6 

Examine os itens abaixo e assinale a alternativa 

CORRETA: 

A Em sede de concurso de pessoas, é admissível 

a coautoria mediata, caracterizada, por 

exemplo, quando cada um dos coautores se 

vale de instrumento distinto. 

B Atos de tentativa são aqueles compreendidos 

entre a cogitação da ação ou omissão, pelo 

autor, e o momento de consumação do delito. 

C A caracterização de crime impossível impede a 

aplicação da pena, mas autoriza a imposição de 

medida de segurança se o agente se encontrava 

sob influência de transtorno mental que lhe 

suprimiu a culpabilidade. 

D A tentativa inidônea é figura que corresponde, 

no ordenamento jurídico pátrio, ao 

arrependimento posterior, tratado como 

circunstância atenuante da pena. 

E No concurso de pessoas, são exceções à teoria 

dualista: previsão expressa de conduta de cada 

concorrente em tipo penal autônomo; 

cooperação dolosamente distinta. 

 

QUESTÃO 7 

Examine os itens que se seguem e assinale a 

alternativa CORRETA: 

A Nos termos da legislação penal brasileira, a 

aberratio ictus com resultado duplo conduz à 

aplicação da regra da continuidade delitiva. 

B O erro de proibição invencível por parte de um 

dos coautores do delito impede a aplicação de 

pena aos demais concorrentes. 

C Na omissão, o erro de mandamento se 

caracteriza quando o omitente se abstém da 

ação ordenada pelo direito, na justificável 

crença de inexistir o dever de agir. 

D Segundo o Código Penal, atua em erro de 

proibição o agente que, diante da aproximação 

de pessoa que acredita tratar-se de um ladrão, 

desfere-lhe golpes com pedaço de madeira. 

E Para o finalismo, é erro de tipo o que incide 

sobre a consciência da ilicitude, que pode ser 

meramente potencial. 

 

 

QUESTÃO 8 

Indique a alternativa CORRETA: 

A A antijuridicidade formal da conduta típica 

demanda avaliação concreta do grau de lesão 

ao bem jurídico. 

B O aborto praticado pelo médico para salvar a 

vida da gestante caracteriza hipótese de 

legítima defesa de terceiro. 

C Entre outros aspectos, diferenciam-se o 

exercício regular de direito e o estrito 

cumprimento do dever legal pelo fato de que, 

enquanto no primeiro é facultativo o exercício 

do direito assegurado, neste o agente deve 

cumprir o comando legal. 

D A possibilidade de fuga não impede o agente 

de praticar conduta amparada pelo estado de 

necessidade justificante. 

E Atua em legítima defesa a pessoa que, para 

escapar de ataque de animal feroz ordenado 

por seu desafeto, invade propriedade de 

terceiro sem autorização do morador. 
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QUESTÃO 9 

Assinale a alternativa CORRETA: 

A Integram o conceito de culpabilidade no 

sistema finalista ou normativo puro: 

imputabilidade, dolo ou culpa, consciência da 

ilicitude, exigibilidade de conduta diversa. 

B O critério psicológico adotado pelo Código 

Penal brasileiro para definição da 

imputabilidade considera unicamente a 

capacidade do agente para conhecer o caráter 

ilícito do fato e comportar-se conforme esse 

entendimento. 

C É suficiente à exculpação pela embriaguez 

completa a demonstração da total incapacidade 

do agente de compreender o caráter ilícito do 

fato e/ou determinar-se conforme esse 

entendimento. 

D Em razão do sistema vicariante acolhido pelo 

Código Penal brasileiro para o semi-imputável, 

a este poderá ser imposta medida de segurança 

quando necessitar de tratamento curativo. 

E Coação física irresistível e obediência 

hierárquica são causas de exclusão da 

culpabilidade relacionadas à inexigibilidade de 

conduta diversa. 

 

QUESTÃO 10 

Indique a assertiva CORRETA entre os itens 

seguintes: 

A A teoria da prevenção especial negativa tem 

por finalidade essencial evitar a reincidência 

do agente. 

B Para efeito de reincidência, não prevalece a 

condenação anterior se, entre a data do trânsito 

em julgado e a infração posterior, tiver 

decorrido período de tempo superior a 05 

(cinco) anos. 

C A teor do artigo 68 do Código Penal, que 

estabelece o sistema trifásico de aplicação da 

pena, é possível a compensação de 

circunstâncias judiciais com circunstâncias 

legais. 

D A detração de que trata o Código Penal não se 

aplica à medida de segurança, sendo inviável o 

cômputo de internação provisória para 

antecipação da liberação ou da realização do 

exame de averiguação de periculosidade. 

E O critério para dosar-se o aumento de pena no 

crime continuado é o do maior ou menor grau 

de reprovação da conduta ao agente. 

 

QUESTÃO 11 

Indique o item CORRETO, nos termos da legislação 

aplicável e da jurisprudência dos Tribunais 

Superiores: 

A Para fins de livramento condicional, não 

poderá o sentenciado valer-se da soma de 

penas que, isoladamente, não alcancem o 

patamar de 02 (dois) anos. 

B O condenado por crimes comuns a penas cujo 

somatório for superior a 30 (trinta) anos 

preenche requisito objetivo para progressão ao 

regime semiaberto ao cumprir 05 (cinco) anos 

de sua reprimenda em regime fechado. 

C A aplicação de lei penal superveniente mais 

benigna ao agente, após o trânsito em julgado 

da sentença que o condenou, demanda 

ajuizamento de revisão criminal. 

D O condenado por crime hediondo praticado no 

ano de 2006 preenche o requisito objetivo para 

a progressão, após cumprir, no regime anterior, 

1/6 (um sexto) da pena imposta. 

E Após progredir do regime fechado, deverá o 

sentenciado não reincidente cumprir ao menos 

1/6 (um sexto) de pena no regime semiaberto 

para obter o direito à saída temporária. 

 

QUESTÃO 12 

Examine os itens que se seguem, assinalando a 

alternativa CORRETA: 

A As causas de extinção de punibilidade 

previstas na Parte Geral do Código Penal 

brasileiro não se comunicam entre coautores 

ou partícipes do delito, dado o acolhimento da 

teoria da acessoriedade limitada. 

B As condições negativas de punibilidade, como 

condições objetivas exteriores à conduta 

delituosa, devem ser abrangidas pelo dolo do 

agente. 

C Os prazos prescricionais têm natureza 

processual, não se incluindo o dia do começo 

no seu cômputo. 

D O Superior Tribunal de Justiça admite o 

reconhecimento da prescrição da pretensão 

punitiva com fundamento na pena hipotética, 

podendo ser declarada antes do oferecimento 
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da peça de acusação ou ao longo da ação 

penal. 

E A reincidência futura, posterior ou 

subsequente, é a forma interruptiva da 

reincidência, incidente sobre a prescrição 

executória já em curso, sem o potencial de 

dilatar o seu prazo. 

 

QUESTÃO 13 

Assinale o item CORRETO:  

A Há homicídio privilegiado quando o agente 

atua sob influência de violenta emoção, 

provocada por ato injusto da vítima. 

B Responde por induzimento ao suicídio o 

agente que se vale da insanidade da vítima 

para convencê-la a tirar a própria vida. 

C Verifica-se infanticídio putativo quando a mãe, 

sob influência de estado puerperal e logo após 

o parto, mata o neonato de outrem, supondo 

ser o próprio filho. 

D A constatação de areia no interior das vias 

respiratórias da vítima fatal é incompatível 

com o homicídio qualificado pela asfixia. 

E No autoaborto, o estado puerperal absorve a 

situação de perturbação de saúde mental que 

retira parcialmente à mãe a capacidade de 

culpabilidade. 

 

QUESTÃO 14 

Indique a assertiva CORRETA entre os itens 

seguintes: 

A O agente que comete lesões corporais leves 

contra sua companheira, no contexto da 

violência doméstica, atrai para si a incidência 

da circunstância agravante relativa à prática de 

delito com violência contra a mulher. 

B O crime de maus-tratos não pode se 

caracterizar no âmbito da violência familiar e 

doméstica, pois a relação de subordinação 

entre sujeito ativo e sujeito passivo não é 

elementar do tipo penal. 

C Para o Supremo Tribunal Federal, não tendo a 

Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) 

disposto de outro modo, as lesões corporais 

leves praticadas pelo agente contra sua esposa, 

no âmbito da unidade doméstica, somente se 

processam após representação da ofendida. 

D Entre as formas de violência doméstica e 

familiar contra a mulher, o legislador penal 

indicou a violência psicológica, entendida 

como qualquer conduta que configure calúnia, 

injúria ou difamação. 

E Pode ser concedida suspensão condicional do 

processo ao autor de crime de lesões corporais 

qualificadas apenas pela violência doméstica, 

praticado contra a vítima do sexo masculino, 

se preenchidos os requisitos subjetivos. 

 

QUESTÃO 15 

Assinale a alternativa CORRETA: 

A Para preservação do princípio da 

individualização da pena, no crime de roubo, o 

número de majorantes será computado para 

elevar a sanção na terceira fase de fixação. 

B Segundo entendimento pacificado no Superior 

Tribunal de Justiça, o furto privilegiado é 

compatível com o furto qualificado, máxime 

quando a qualificadora é de ordem objetiva. 

C No latrocínio, o resultado morte que qualifica 

o roubo deve ser resultante de dolo do agente. 

D A posse ou detenção legítima do bem é 

desnecessária à caracterização do crime de 

apropriação indébita. 

E Caracteriza-se a extorsão mediante sequestro 

quando o agente, após ameaçar a vítima com 

arma de fogo e colocá-la no interior do porta-

malas do veículo, abandona-a em local ermo e 

subtrai-lhe o automóvel. 

 

QUESTÃO 16 

Examine os itens seguintes e assinale a alternativa 

CORRETA: 

A O crime de injúria discriminatória, consistente 

na utilização de elementos referentes à raça da 

vítima, processa-se mediante ação penal 

pública incondicionada. 

B Para os Tribunais Superiores, o tipo penal da 

corrupção de menor previsto no Estatuto da 

Criança e do Adolescente demanda prova da 

degeneração moral do jovem. 

C O estupro somente se consuma se há o contato 

físico entre a vítima e o agente. 

D Responde pelos crimes de registro de 

nascimento inexistente e falsidade ideológica, 

em concurso formal, aquele que promove, no 
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registro civil, a inscrição de nascimento não 

existente. 

E A entrega de filho menor à pessoa sabidamente 

inidônea se caracteriza ainda quando o agente 

não tenha intuito de lucro. 

 

 

QUESTÃO 17 

Examine as assertivas que se seguem e assinale a 

alternativa CORRETA: 

A A falsificação de documento formalmente 

público mas substancialmente privado 

corresponde à falsificação de documento 

particular (CP, artigo 298). 

B Para os Tribunais Superiores, é atípica a 

conduta do agente que, por ocasião de prisão 

em flagrante, fornece falsos dados 

qualificativos, objetivando ocultar registros de 

crimes anteriormente praticados. 

C Segundo o Superior Tribunal de Justiça, a 

utilização de fita adesiva para alterar as placas 

de identificação de automóvel não caracteriza 

ofensa ao tipo penal do artigo 311 do CP 

(adulteração de sinal identificador de veículo 

automotor). 

D O contrabando próprio distingue-se do 

contrabando impróprio por consistir em 

importação ou exportação de mercadoria 

proibida, ao passo em que este se refere à 

supressão de direito ou imposto relativo à 

exportação, importação ou consumo do bem.  

E É impunível a denunciação caluniosa se o 

agente se vale de anonimato para dar causa à 

instauração de termo circunstanciado contra 

desafeto, imputando-lhe falsamente a prática 

de contravenção. 

 

 

QUESTÃO 18 

Indique a alternativa CORRETA: 

A Na figura privilegiada do tráfico de 

entorpecentes, em que o agente oferece a 

substância, para uso compartilhado, à pessoa 

de seu relacionamento, de forma esporádica e 

sem intuito de lucro, o crime se consuma ainda 

que não haja efetivo uso do entorpecente por 

quem quer que seja. 

B O agente que conduz veículo automotor com 

capacidade psicomotora alterada em razão 

influência de álcool, atingindo e lesionando 

culposamente pedestre, responde em concurso 

formal por embriaguez ao volante e lesões 

corporais culposas, exigindo-se, no último 

caso, representação do ofendido. 

C O fornecimento, ainda que gratuito, de “cola 

de sapateiro” à criança caracteriza o tráfico de 

entorpecentes. 

D Para ser sujeito ativo no crime de “lavagem” 

ou ocultação de bem, direito ou valor, o agente 

deverá ter concorrido ao menos como partícipe 

na infração penal da qual proveio referido 

bem, direito ou valor. 

E A “promoção de tumulto” prevista pelo 

Estatuto do Torcedor somente é punida quando 

havida no interior de local destinado ao evento 

esportivo. 

 

 

QUESTÃO 19 

Assinale a alternativa CORRETA: 

A A realização de múltiplos disparos de arma de 

fogo em via pública, no mesmo contexto 

fático, caracteriza o concurso formal de 

crimes, elevando-se a pena na proporção do 

número de disparos efetuados. 

B O condenado por crime de uso compartilhado 

de entorpecentes, se reincidente em crime 

hediondo, não poderá obter o livramento 

condicional.  

C O recebimento de denúncia relativa à prática 

de crime doloso autoriza a cassação de 

autorização de posse ou de porte de arma de 

fogo conferida ao denunciado, tornando ilícita 

a manutenção de armas em seu poder. 

D Nos crimes ambientais, não é possível 

declarar-se a extinção da punibilidade atinente 

à suspensão condicional do processo sem a 

demonstração da recuperação completa do 

dano ambiental. 

E Em crimes hediondos ou a eles equiparados, 

segundo entendimento do Supremo Tribunal 

Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 

deverá ser fixado o regime fechado para início 

de cumprimento da pena, autorizada, porém, a 

progressão a regime mais brando. 
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QUESTÃO 20 

Examine os itens seguintes, assinalando a alternativa 

CORRETA:  

A A imposição de internação definitiva 

pressupõe a cumulação dos requisitos legais da 

prática de infração com violência ou grave 

ameaça contra pessoa e da reiteração 

infracional grave. 

B Extingue-se a medida socioeducativa imposta 

ao adolescente quando, já adulto, é condenado 

à pena privativa de liberdade a ser cumprida 

em regime fechado ou semiaberto. 

C A liberdade assistida somente poderá ser 

estabelecida como medida socioeducativa 

quando ao menos um dos genitores do 

adolescente evidenciar capacidade para 

acompanhá-lo, auxiliá-lo e orientá-lo. 

D A internação definitiva de adolescente é 

incompatível, durante o prazo de duração, com 

a realização de atividades externas. 

E A imposição de qualquer medida 

socioeducativa pressupõe a existência de 

provas suficientes de materialidade e de 

autoria da infração. 

 

QUESTÃO 21 

Acerca do inquérito policial, assinale a alternativa 

CORRETA: 

A O ato de instauração de inquérito policial é 

inerente à Polícia Judiciária, podendo o 

Ministério Público, excepcionalmente, lavrar 

a portaria inicial. 

B A verificação da procedência das 

informações, providência cabível em seguida 

ao recebimento da notícia do crime, 

condiciona a instauração do inquérito policial 

à plena comprovação da ocorrência da 

infração penal. 

C A autoridade policial não poderá instaurar 

inquérito policial se o crime for de ação 

penal pública condicionada à representação e 

esta não estiver formalmente assinada pelo 

ofendido ou seu representante legal. 

D O requerimento do ofendido, dirigido à 

autoridade policial, é bastante para, 

posteriormente, dar início à ação penal 

privada. 

E A autoridade judiciária, ao ler notícia da 

prática de um crime de ação penal pública 

incondicionada em um jornal, pode 

determinar a instauração de inquérito 

policial. 

 

QUESTÃO 22 

Assinale a alternativa CORRETA: 

A A promoção de arquivamento do inquérito 

policial, em crime de ação penal pública, não 

é ato privativo do Ministério Público.  

B A decisão judicial de remessa do inquérito 

policial à chefia do Ministério Público deve 

ser fundamentada, cumprindo ao magistrado 

apontar as provas constantes da investigação 

que autorizam sua discordância em relação à 

promoção do titular da ação penal.  

C A independência funcional do membro do 

Ministério Público impede a submissão do 

ato de arquivamento ao Procurador-Geral.  

D Nos crimes de competência originária de 

tribunais não se aplica o disposto no artigo 

28 do CPP.  

E O arquivamento, perante o Poder Judiciário, 

de um inquérito administrativo remetido ao 

Ministério Público, à vista da apuração de 

crime de ação penal pública, não se sujeita ao 

mecanismo previsto no artigo 28 do CPP. 

 

QUESTÃO 23 

Assinale a situação que encontra guarida em 

jurisprudência consolidada dos tribunais superiores, 

relativamente à ação de Habeas Corpus. 

A Pedido de trancamento de inquérito policial 

já relatado, por não haver sido feita prova 

pericial da violência sexual, em crime de 

estupro. 

B Pedido de revogação da prisão preventiva, 

decretada contra o paciente em face da 

gravidade abstrata do crime a ele imputado.  

C Pedido de anulação do ato do diretor do 

estabelecimento prisional que impediu a 

entrada de criança de dez anos para visitar o 

pai que cumpre pena em regime fechado. 

D Pedido de substituição da medida 

socioeducativa de internação por medida de 

liberdade assistida, aplicada a adolescente 

com registro de dois atos infracionais 

equivalentes ao crime de latrocínio, na Vara 

da Infância e da Juventude. 
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E Pedido de concessão de salvo-conduto para 

permitir que o requerente exerça 

incondicionalmente seu direito de reunião e 

de protestar em manifestações públicas de 

qualquer natureza. 

 

QUESTÃO 24 

NÃO INTEGRA o ordenamento processual penal 

brasileiro: 

A O direito do preso a ser conduzido sem 

demora à presença de autoridade judiciária. 

B O direito do acusado a receber comunicação 

prévia e pormenorizada da acusação 

formulada em seu desfavor. 

C O direito a recorrer da sentença monocrática 

condenatória. 

D O direito a que, quando realizada por 

defensor público ou dativo, a defesa técnica 

seja exercida por meio de manifestação 

fundamentada. 

E O direito a ser pessoalmente ouvido pela 

autoridade judiciária competente antes do 

recebimento da denúncia. 

 

QUESTÃO 25 

Assinale a opção que NÃO CORRESPONDE à 

história do Direito Processual Penal brasileiro: 

A A Constituição do Império, de 1824, previu 

inúmeros direitos ao acusado, tais como o 

direito a não ser conduzido à prisão ou a não 

ser mantido preso, se prestada fiança idônea. 

B Durante boa parte do Império, sobretudo a 

partir de 1841, a polícia assumiu algumas 

funções judiciais, sendo tal período 

conhecido como policialismo judiciário. 

C Em razão do federalismo implementado com 

a Constituição republicana de 1891, vários 

estados federados passaram a ter um código 

de processo penal próprio. 

D A prisão preventiva obrigatória, instituto 

introduzido em nosso sistema pelo Código de 

Processo Penal de 1941, perdurou até a 

Constituição de 1988. 

E O Tribunal do Júri, no Brasil, já teve outras 

competências além do julgamento de crimes 

dolosos contra a vida. 

 

QUESTÃO 26 

Assinale a alternativa que NÃO SE AJUSTA à 

doutrina do garantismo penal, em sua concepção 

clássica: 

A A interpretação da lei nunca é uma atividade 

exclusivamente recognitiva, mas é sempre 

fruto de uma escolha prática a respeito de 

hipóteses interpretativas alternativas. 

B O problema do garantismo penal é elaborar 

técnicas no plano teórico, torná-las 

vinculantes no plano normativo e assegurar 

sua efetividade no plano prático. 

C Na aplicação da lei penal, o julgador, 

preocupado com a legitimação da atividade 

jurisdicional e com a adesão social a seus 

atos, deve orientar suas decisões em 

conformidade com o consenso geral da 

população. 

D O direito penal é necessário como técnica 

institucional de minimização da reação 

violenta ao desvio socialmente não tolerado e 

como garantia do acusado contra os arbítrios, 

os excessos e os erros conexos a formas não 

jurídicas de controle social. 

E As garantias penais não servem tanto para 

legitimar ou validar, senão mais para 

deslegitimar o abuso da potestade punitiva. 

 

QUESTÃO 27 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

A Na interpretação dos fatos e do direito, e 

compromissado com a realização da justiça, 

o magistrado deve empenhar-se na busca da 

verdade real, que apenas sofre limitações de 

ordem científica, relacionadas a aspectos 

internos do processo. 

B Observa-se, na dinâmica das reformas 

legislativas levadas a cabo nas últimas 

décadas, uma preocupação com a criação e o 

aperfeiçoamento de mecanismos mais 

severos de combate à macrocriminalidade, ao 

mesmo tempo em que se introduzem 

instrumentos de simplificação e de 

diversificação no enfrentamento da 

criminalidade de menor complexidade e 

gravidade. 

C  A possibilidade de acordos processuais 

penais abrange tanto a criminalidade de 

menor potencial ofensivo quanto alguns 
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crimes de elevada gravidade, inclusive os 

hediondos e aqueles a eles assemelhados.  

D Em um sistema de viés acusatório, cumpre ao 

juiz manter-se como sujeito suprapartes, 

conceder ao acusador e ao acusado as 

mesmas oportunidades processuais, e 

conduzir o feito assegurando a bilateralidade 

de audiência e a predominância da oralidade 

e da publicidade dos atos processuais. 

E No sistema processual penal brasileiro, o 

Ministério Público ocupa o polo ativo da 

relação processual e age comprometido com 

a verdade processual, o que o autoriza a 

postular a favor da defesa, se necessário. 

 

QUESTÃO 28 

A reforma do sistema de medidas cautelares de 2011 

trouxe diversas inovações. Entre elas: 

A Manteve a fiança como medida de 

contracautela, destinada a permitir a soltura 

de pessoa presa em flagrante, desde que o 

crime perpetrado seja punido com pena 

privativa de até quatro anos de reclusão. 

B Previu a possibilidade de intimação do 

indiciado ou acusado antes da decretação de 

medida cautelar. 

C Retirou da autoridade policial a atribuição de 

fixar fiança em crimes punidos com reclusão. 

D Proibiu o juiz de decretar de ofício a prisão 

preventiva, no curso da ação penal. 

E Eliminou a possibilidade de decretação da 

prisão preventiva diante de dúvida sobre a 

identidade civil do preso. 

 

QUESTÃO 29 

Assina a alternativa INCORRETA: 

A Toda e qualquer medida cautelar positivada 

no Código de Processo Penal deve ajustar-se 

à gravidade do crime, às circunstâncias do 

fato e às condições pessoais do indiciado ou 

acusado. 

B A decretação de uma prisão preventiva 

impõe ao juiz analisar se não é suficiente e 

igualmente eficaz a imposição, ao indiciado 

ou acusado, de medida cautelar alternativa. 

C A fiança é uma das cautelares alternativas 

que podem ser impostas ao acusado mesmo 

estando ele em liberdade. 

D A decretação da prisão preventiva contra 

autor de violência doméstica contra a mulher 

objetiva garantir a execução das medidas 

cautelares protetivas de urgência e se 

condiciona a que o crime praticado seja 

punido com pena privativa de liberdade 

máxima superior a quatro anos.  

E Quebrada a fiança, caberá ao juiz, antes de 

decretar a prisão preventiva, analisar se é 

possível e adequado, para os fins cautelares, 

impor ao acusado outra medida alternativa à 

cautela extrema. 

 

QUESTÃO 30 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

A O ônus da prova, na ação penal condenatória, 

recai sobre a acusação. 

B O Código de Processo Penal faz distinção 

entre provas e elementos informativos. 

C A prova oral pode, em dadas situações, 

prevalecer sobre a prova pericial, na 

avaliação judicial dos fatos que são o objeto 

da imputação. 

D O Código de Processo Penal considera a 

“fonte independente” como exceção à 

proibição de utilização das provas ilícitas por 

derivação. 

E Nos termos do Código de Processo Penal, o 

juiz não pode determinar, de ofício, a 

produção antecipada de provas urgentes e 

relevantes, no curso do inquérito policial. 

 

QUESTÃO 31 

Na Justiça da Infância e da Juventude NÃO SE 

APLICA o seguinte enunciado: 

A Se o adolescente estiver internado 

provisoriamente, o prazo máximo para a 

conclusão do procedimento para apuração de 

ato infracional é de quarenta e cinco dias, em 

caráter improrrogável. 

B O adolescente privado de sua liberdade tem 

direito a advogado, a ser ouvido 

pessoalmente pela autoridade competente, a 

solicitar a presença de seus pais ou 

responsável durante o procedimento e à 

igualdade na relação processual. 

C Dados os efeitos deletérios e a 

excepcionalidade da medida socioeducativa 

da internação, a lei condiciona sua 
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decretação à prática de três atos infracionais 

graves. 

D A regressão de medida socioeducativa está 

sujeita às garantias constitucionais da ampla 

defesa e do contraditório, configurando 

constrangimento ilegal a sua imposição sem 

a oitiva prévia do adolescente infrator. 

E A remissão, antes de iniciado o procedimento 

judicial para apuração de ato infracional, 

pode ser concedida pelo representante do 

Ministério Público, como forma de exclusão 

do processo. 

 

QUESTÃO 32 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

A O juiz da execução penal poderá valer-se da 

monitoração eletrônica para a fiscalização 

dos presos beneficiados com penas restritivas 

de direito, livramento condicional e 

suspensão condicional do processo.  

B A autorização das saídas temporárias é ato 

jurisdicional da competência do juiz da 

execução penal, que deve ser motivada com a 

demonstração da conveniência de cada 

medida. 

C O recurso de agravo à execução possui efeito 

meramente devolutivo. 

D Configura ato ilegal submeter pessoa 

inimputável a cumprir medida de segurança 

por prazo superior ao máximo da pena 

abstratamente cominada ao delito praticado. 

E Com a entrada em vigor da Lei nº 11.900/09, 

o interrogatório do réu que se encontra 

recolhido a estabelecimento prisional pode 

realizar-se com uso de sistema de 

videoconferência ou outro recurso 

tecnológico de sons e imagens em tempo 

real. 

 

QUESTÃO 33 

Assinale, ante a orientação mais restritiva do STJ e 

do STF, a alternativa que retrata situação merecedora 

de concessão do pedido de Habeas Corpus. 

A Habeas Corpus para impedir a realização de 

exame de sanidade mental em paciente, 

servidor público, no curso de procedimento 

administrativo disciplinar.  

B Habeas Corpus para a inclusão de terceira 

pessoa no polo passivo da ação penal por 

estelionato. 

C Habeas Corpus para assegurar ao advogado a 

extração de cópia dos autos do processo 

criminal a que responde o paciente. 

D Habeas Corpus para reformar acórdão que 

não conhece da apelação de acusado 

foragido, relativamente a processo cuja 

sentença condenatória foi prolatada antes da 

revogação do artigo 594 do Código de 

Processo Penal. 

E Habeas Corpus para desconstituir 

condenação objeto de anterior revisão 

criminal indeferida. 

 

QUESTÃO 34 

Na colheita da prova oral é INCORRETO afirmar 

que: 

A O juiz exerce papel complementar à 

atividade das partes, haja vista o sistema do 

exame direto e cruzado adotado pelo Código 

de Processo Penal. 

B Algumas autoridades podem prestar 

depoimento por escrito. 

C O juiz que presidiu a instrução será 

inexoravelmente o mesmo a julgar, salvo na 

hipótese de declarar-se suspeito ou impedido. 

D Em julgamento de Repercussão Geral, o STF 

entendeu, por maioria, que não é nula a 

audiência de oitiva de testemunha, por carta 

precatória, de réu preso que não manifestou 

expressamente intenção de participar da 

audiência. 

E Não se estabelece restrição quanto à idade 

para poder testemunhar em processo penal. 

 

QUESTÃO 35 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

A A interceptação de comunicações telefônicas 

não pode ser utilizada para infração penal 

punida com pena de detenção. 

B Em processo por crime de lavagem de 

dinheiro não se aplica, nos termos da lei 

própria, o disposto no artigo 366 do Código 

de Processo Penal, devendo o feito seguir até 

julgamento, com a nomeação de defensor 

dativo ao acusado citado por edital. 
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C As testemunhas incluídas nos programas de 

proteção deverão ser ouvidas 

antecipadamente após a citação do acusado, 

salvo justificativa judicial que indique a 

impossibilidade de fazê-lo no caso concreto 

ou o prejuízo que a oitiva antecipada possa 

trazer para a instrução criminal. 

D A jurisprudência recente do Supremo 

Tribunal Federal, em sua composição plena, 

passou a entender como ilegal a prorrogação 

sucessiva da autorização para a interceptação 

telefônica. 

E Em processos que tenham por objeto crimes 

praticados por organizações criminosas, o 

juiz poderá decidir pela formação de órgão 

colegiado, integrado por mais dois juízes de 

primeiro grau, para a prática de qualquer ato 

processual, entre os quais a decretação de 

prisão cautelar ou de medidas assecuratórias. 

 

QUESTÃO 36 

Em processos da competência dos Juizados Especiais 

Criminais, é INCORRETO afirmar: 

A Nos termos da Lei nº 9.099/95, cabe apelação 

da decisão que recebe a denúncia ou queixa. 

B O foro competente para o processo por crime 

de menor potencial ofensivo é o do lugar da 

prática ilícita. 

C As intimações de testemunhas se realizam 

por qualquer meio idôneo de comunicação, 

mas a citação do acusado é pessoal. 

D Admite-se, por construção doutrinário-

jurisprudencial, a aplicação da transação 

penal às ações penais privadas. 

E A Lei nº 9.099/95 determina que a 

competência para julgamento de crime de 

menor potencial ofensivo é deslocada para o 

juízo criminal comum, ante a complexidade 

ou circunstância da causa e ante a não 

localização do réu para ser pessoalmente 

citado. 

 

QUESTÃO 37 

Sobre o Tribunal do Júri, é INCORRETO afirmar: 

A Seu procedimento desdobra-se em juízo da 

acusação, que analisa a admissibilidade da 

pretensão punitiva, e juízo da causa, que diz 

respeito ao mérito da acusação. 

B Se o acusado houver permanecido preso 

durante a instrução criminal, a pronúncia do 

juiz importará em automática manutenção da 

cautela extrema, sendo, por outro lado, 

necessária a motivação do decreto de prisão 

na hipótese de o pronunciado encontrar-se 

solto. 

C A decisão de impronúncia não faz coisa 

julgada formal e material. 

D Se o advogado do acusado, regularmente 

intimado, não comparecer à sessão de 

julgamento, e não houver escusa legítima, o 

julgamento será adiado uma única vez, 

cabendo ao juiz-presidente intimar a 

Defensoria Pública para o novo julgamento. 

E Nos termos da lei, o sistema de colheita de 

depoimentos em plenário é, para as partes, o 

do exame direto e cruzado, ao passo que, 

para os jurados, o sistema é o indireto, ou 

presidencialista. 

 

 

QUESTÃO 38 

Assinale a alternativa CORRETA: 

A O prazo decadencial excepcionalmente se 

aplica ao Ministério Público na ação penal 

privada subsidiária da pública. 

B É pública condicionada à representação a 

ação penal por crime contra a dignidade 

sexual cometido sem violência real, desde 

que demonstrada a miserabilidade da vítima 

ou de seu representante legal. 

C Em sede de juízo de admissibilidade da 

acusação, a verificação das condições da 

ação penal e dos pressupostos processuais 

implica cognição judicial exauriente e ampla. 

D O aditamento decorrente de mudança da 

imputação (mutatio libelli) serve para 

corrigir a equivocada classificação dada ao 

fato criminoso, corretamente descrito na 

denúncia. 

E Mantida a descrição do fato contida na 

denúncia ou queixa, o juiz pode atribuir-lhe 

definição jurídica diversa e, por conseguinte, 

aplicar pena mais grave ao acusado, mesmo 

sem aditamento do Ministério Público. 
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QUESTÃO 39 

Assinale a alternativa CORRETA: 

A O Plenário do Supremo Tribunal Federal 

reconheceu, tal qual determina o Código de 

Processo Penal, que o órgão do Ministério 

Público que oficia em segundo grau de 

jurisdição tem o direito de manifestar-se por 

último, em julgamento de apelação interposta 

pelo Promotor de Justiça, em ação penal 

pública condenatória. 

B Na qualidade de fiscal da lei pode o membro 

do Ministério Público recorrer da sentença 

que, em ação penal exclusivamente privada 

movida pelo ofendido, absolveu o querelado 

por haver sido demonstrada a inexistência 

material do fato. 

C O Supremo Tribunal Federal reconhece ao 

Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios e aos Ministérios Públicos 

estaduais legitimidade para atuar em 

processos penais de competência da Corte, 

em decorrência do desdobramento de 

recursos ali interpostos por aquelas 

instituições. 

D A arguição de nulidade absoluta a favor da 

defesa, pelo representante do Ministério 

Público, se justifica apenas diante de 

comprovação de prejuízo sofrido pelo 

acusado. 

E A objetividade, como critério de atuação do 

Ministério Público, significa a obrigação de 

que as manifestações de seus membros 

contenham, claramente, os objetivos a serem 

alcançados com o ato praticado. 

 

QUESTÃO 40 

É absolutamente nula a sentença: 

A De absolvição sumária, prolatada em relação 

a crime que não se inclua na competência do 

Tribunal do Júri. 

B De condenação, por não ter havido nova 

citação e interrogatório do acusado, após 

inclusão, por aditamento, de crime conexo à 

imputação original. 

C De absolvição, prolatada sem que o juiz 

analise todas as teses deduzidas pela defesa 

em alegações finais. 

D De absolvição, em sentido próprio, quando 

reconhecida pelo julgador a ocorrência de 

legítima defesa na conduta do acusado que, 

no curso da ação penal, foi pericialmente 

declarado como inimputável ao tempo do 

crime. 

E De condenação, por não haver o juiz fixado 

valor mínimo para reparação dos danos 

causados pela infração. 
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GRUPO II: DIREITO CIVIL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

QUESTÃO 41 

A respeito do abuso de direito no direito civil e nas 

relações de consumo, assinale a opção 

INCORRETA.  

A Ocorre o abuso de direito quando a pessoa, 

ao exercer um determinado direito, excede 

intencionalmente os limites impostos pela 

função social e econômica de um instituto, 

pela boa-fé objetiva e pelos bons costumes. 

A responsabilidade civil decorrente do ato 

abusivo tem natureza subjetiva. 

B Quando o ato ou o negócio jurídico é 

praticado com abuso de direito, se 

reconhecido e declarado como tal, enseja-se 

a declaração de nulidade do referido ato e 

surge a obrigação de indenizar os danos, 

morais e patrimoniais, por ele causados.  

C Práticas abusivas são ações ou condutas que 

se caracterizam como ilícitas, 

independentemente de se encontrar ou não 

algum consumidor lesado ou que se sinta 

lesado.  

D Constitui abuso de direito a situação em que 

o proprietário excede o exercício do direito 

de propriedade, principalmente imóvel, e que 

cause prejuízo a outros, gerando o dever de 

ressarcir os danos causados. 

E Nas relações de consumo, o abuso de direito 

poderá manifestar-se também por omissão, o 

que afronta os princípios da finalidade social 

e econômica da relação de consumo, da 

equidade e da proporcionalidade, mas 

especialmente da boa-fé.  

 

QUESTÃO 42  

Julgue os itens a seguir, a respeito do direito da 

criança e do adolescente: 

I. O Conselho Tutelar é um órgão público, 

permanente e autônomo, encarregado de zelar 

pelos direitos de crianças e adolescentes que 

se encontrem em situação que configure 

violação de direitos, e suas decisões poderão 

ser revistas somente pelo Ministério Público 

ou pelo juiz.  

II. O Conselho Tutelar é um órgão jurisdicional e 

tem como atribuição a imposição de medidas 

de proteção às crianças e aos adolescentes, 

inclusive a colocação em família substituta  

ou em acolhimento institucional. 

III. A responsabilização por multa decorrente de 

prática da infração consistente na ausência de 

indicação da faixa etária permitida no local de 

eventos alcança tanto o organizador do evento 

quanto o responsável pelo estabelecimento.  

IV. Família extensa é aquela que se estende para 

além da unidade pais e filhos ou da unidade 

do casal, formada por parentes próximos com 

os quais a criança ou adolescente convive e 

mantém vínculos de afinidade e afetividade. 

V. Toda criança ou adolescente que estiver 

inserido em programa de acolhimento familiar 

ou institucional terá sua situação reavaliada, 

no máximo, a cada 6 (seis) meses, devendo a 

autoridade judiciária competente, com base 

em relatório elaborado por equipe 

interprofissional ou multidisciplinar, decidir 

de forma fundamentada pela possibilidade de 

reintegração familiar ou colocação em família 

substituta. 

Estão CORRETOS os itens: 

A I, II e IV 

B I, III e IV 

C I, III e V 

D II, IV e V 

E III, IV e V 

 

QUESTÃO 43 

A respeito da pessoa natural, assinale a opção 

CORRETA.  

A A emancipação voluntária pode ser 

concedida por ambos os pais, que declaram, 

por instrumento público ou particular, que o 

filho maior de dezesseis anos e menor de 

dezoito anos de idade é apto para exercer 

todo e qualquer ato da vida civil. Para a 

eficácia da emancipação voluntária parental é 

necessária a homologação judicial do ato, 

ouvindo-se o Ministério Público. 

B O cônjuge não separado judicialmente ou de 

fato, os herdeiros e o Ministério Público 

possuem legitimidade para requerer a 

declaração judicial de ausência de uma 

pessoa que desapareceu de seu domicílio, 



 

 

Comissão de Concurso / MPDFT - 2013 

30º Concurso Público para ingresso na carreira do MPDFT no cargo de Promotor de Justiça Adjunto 
13 

sem que haja notícias de seu paradeiro, e sem 

deixar procurador para administrar seus bens.  

C A prodigalidade retira o necessário 

discernimento da pessoa para a prática dos 

atos de sua vida civil. Por isso, a lei impõe ao 

pródigo a abstenção de todos os atos que 

possam comprometer seu patrimônio e a 

interdição do pródigo deve ser requerida para 

declará-lo absolutamente incapaz.  

D Quanto ao nome da pessoa natural, a lei não 

faz nenhuma exigência de observância de 

uma determinada ordem no que tange aos 

apelidos de família, seja no momento do 

registro do nome do indivíduo, seja por 

ocasião da sua posterior retificação.  

E O direito à imagem qualifica-se como direito 

de personalidade, extrapatrimonial, de caráter 

personalíssimo. No entanto, quando ocorrer 

lesão à imagem de pessoa falecida, terão 

legitimidade para promover a ação 

indenizatória os descendentes, ascendentes, o 

cônjuge, o companheiro e os colaterais até 

quarto grau. 

 

QUESTÃO 44 

Acerca da Lei dos Registros Públicos, julgue os itens 

a seguir: 

I. É possível que, vários imóveis, pertencentes a 

mesmo dono e sendo contíguos, mas situados 

em duas comarcas/circunscrições imobiliárias 

distintas sejam objeto de fusão, passando a 

formar um único imóvel que será matriculado 

em apenas uma delas.  

II. O procedimento inerente à dúvida registrária 

tem seu fundamento no aspecto formal e 

material do título apresentado para registro na 

matrícula do imóvel. Portanto, tem por 

finalidade apurar a existência do direito 

material ou declarar a inexistência de ônus 

que recai sobre o objeto do título apresentado 

para registro, bem como aferir se o título 

reúne os elementos formais exigidos por lei.  

III. O princípio da especialidade impõe que o 

imóvel, para efeito de registro público, seja 

plenamente identificado, a partir de indicações 

exatas de suas medidas, características e 

confrontações. 

IV. A sentença declaratória de ausência, que 

nomeou curador, será registrada no Registro 

Civil de Pessoas Naturais, no cartório do 

último domicílio do ausente, com as mesmas 

cautelas e efeitos do registro de interdição, 

indicando informações sobre o ausente, a 

sentença, o curador nomeado, o promotor do 

processo e o tempo da ausência.  

V. Considere que foram lavrados dois assentos de 

nascimento em relação à mesma pessoa; no 

primeiro, constando na filiação apenas o nome 

da mãe, e no segundo, o nome desta e do pai 

biológico, bem como a averbação do 

casamento e do divórcio da registranda. Nessa 

situação, diante da duplicidade de registro, 

deve o julgador, em regra, fazer prevalecer o 

segundo, em face do princípio da segurança, 

autenticidade e eficácia dos registros públicos.  

Estão CORRETOS os itens: 

A I e II  

B III e IV 

C III e V 

D II e IV  

E I e IV  

 

QUESTÃO 45 

Com referência aos direitos sobre coisa alheia, sob a 

ótica do Código Civil, assinale a opção CORRETA. 

A Direito real de habitação assegura moradia 

vitalícia ao cônjuge sobrevivente, casado sob 

regime da comunhão universal de bens, no 

imóvel em que residia o casal, desde que seja 

o único dessa natureza e que integre o 

patrimônio comum ou o particular de cada 

cônjuge no momento da abertura da 

sucessão.  

B A servidão, que consiste na obrigação de 

possibilitar a utilização mais cômoda do 

prédio dominante, tem como pressuposto a 

existência de prédios contíguos, pertencentes 

ao mesmo dono e constitui-se mediante 

declaração expressa dos proprietários ou por 

testamento.  

C No usufruto os poderes de uso e fruição da 

coisa são transferidos ao usufrutuário, 

surgindo um direito real, oponível erga 

omnes. Assim, ocorrendo a alienação da nua-

propriedade, o usufrutuário manterá a posse 

direta sobre o bem até o advento do termo ou 

condição ajustados com o proprietário 

primitivo.  

D O usufrutuário tem o direito de administrar a 

coisa, podendo alterar a sua substância ou a 
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sua destinação econômica, bem como 

perceber os frutos naturais, industriais ou 

civis da coisa, e os produtos, ou seja, as 

utilidades que diminuem a quantidade da 

coisa, à medida que são retiradas. 

E Constituído o usufruto simultâneo e 

sucessivo em favor de dois ou mais 

usufrutuários, aos usufrutuários 

sobreviventes serão acrescidas as parcelas 

dos que vierem a falecer, só retornando a 

propriedade desonerada ao nu-proprietário no 

instante que todos os beneficiários falecerem. 

 

QUESTÃO 46 

A respeito do direito de sucessão, assinale a opção 

CORRETA. 

A Herdeiros necessários são os descendentes, 

ascendentes, cônjuge, companheiro e os 

colaterais até o quarto grau. Pertence a esses 

herdeiros a metade dos bens da herança, 

todavia, podem ser afastados da sucessão por 

deserdação ou indignidade. 

B Pode o herdeiro retratar-se da aceitação da 

herança por declaração unilateral, como a 

própria aceitação, desde que não resulte 

prejuízos a credores.  

C Configura-se o instituto da representação 

quando a lei chama certos parentes do 

falecido a suceder em todos os direitos em 

que ele sucederia, se fosse vivo, e ocorre na 

linha reta dos descendentes e na linha 

colateral, para que os filhos do falecido 

venham concorrer com irmãos do autor da 

herança. 

D Os descendentes de graus diversos do 

herdeiro excluído por indignidade sucedem 

por direito próprio, e por cabeça, como se o 

herdeiro excluído fosse morto. 

E Poderá o co-herdeiro dispor livremente de 

parte ou de todo o seu quinhão na herança, 

ceder sua cota hereditária a terceiro, sobre 

um bem considerado individualmente, desde 

que obedecida a preferência dos demais 

herdeiros.  

 

QUESTÃO 47 

Ainda a respeito do direito de sucessão, julgue os 

itens a seguir: 

I. O direito de acrescer ocorre quando os co-

herdeiros, nomeados conjuntamente, pela 

mesma disposição testamentária, em quinhões 

não determinados, ficam com a parte que 

caberia ao outro co-herdeiro que não quis ou 

não pôde aceitá-la. 

II. Se o testador não tiver herdeiros necessários, 

poderá dispor livremente de todos os seus 

bens, impondo as cláusulas que entender e, 

mesmo que tenha esses herdeiros, pode, sem 

limitação alguma, gravar os bens que 

integram a sua metade disponível. No entanto, 

o herdeiro necessário, a quem o testador 

deixar sua parte disponível, perderá o direito à 

legítima.  

III. Os maiores de dezesseis anos têm capacidade 

testamentária ativa e outorgarão o testamento 

sem assistência do representante legal, no 

caso, age direta e pessoalmente, pois não pode 

o testador ficar sujeito à assistência, 

autorização ou anuência de quem quer que 

seja.  

IV. A substituição fideicomissária somente se 

permite em favor dos não concebidos ao 

tempo da morte do testador e pode ser 

estabelecida até o herdeiro de segundo grau. 

V. A liberalidade feita a descendente que, ao 

tempo do ato, não seria chamado à sucessão, 

ainda que da parte disponível, impõe ao 

beneficiado a obrigação de colacionar o bem 

anteriormente recebido em vida do de cujus, 

por doação. 

Estão CORRETOS os itens: 

A I, II e IV 

B I, III e IV 

C I, III e V 

D II, IV e V 

E III, IV e V 

 

QUESTÃO 48 

De acordo com o Estatuto do Idoso, assinale a opção 

INCORRETA. 

A As transações relativas a alimentos para os 

idosos poderão ser celebradas perante o 

Promotor de Justiça ou Defensor Público e 

têm efeito de título executivo extrajudicial 

nos termos da lei processual civil.  

B O idoso tem direito a receber gratuitamente 

do poder público os medicamentos, as 

próteses, órteses e todos os recursos 

necessários para manter ou reabilitar sua 
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saúde, independentemente de sua situação 

econômica. 

C O procedimento de apuração de 

irregularidade em entidade governamental e 

não governamental de atendimento ao idoso 

terá início mediante petição fundamentada de 

pessoa interessada ou iniciativa do Ministério 

Público.  

D Nos processos e procedimentos e na 

execução dos atos e diligências judiciais em 

que figure como parte ou interveniente 

pessoa com idade igual ou superior a 

sessenta anos, será deferido o benefício da 

prioridade na tramitação, anotando-se essa 

circunstância em local visível nos autos.   

E Às pessoas acima de sessenta anos, 

independentemente de sua situação 

econômica, será concedido o benefício da 

justiça gratuita, em qualquer fase ou 

instância, nos processos em que figurem 

como parte ou interveniente.  

 

QUESTÃO 49 

A respeito das pessoas jurídicas, assinale a opção 

CORRETA. 

A A desconsideração da personalidade jurídica 

tem como consequência imediata a 

dissolução da pessoa jurídica, pois ao se 

desconsiderar a autonomia patrimonial, 

princípio basilar às pessoas jurídicas, que 

consiste na separação entre o patrimônio 

pertencente à instituição e os bens 

particulares de seus membros, não há como 

subsistir a personalização da sociedade 

empresária.  

B Para a validade da alienação do patrimônio 

da fundação é imprescindível a autorização 

judicial com a participação do órgão do 

Ministério Público com atribuição para o 

velamento das fundações, formalidade que, 

se suprimida, acarreta a nulidade do ato 

negocial.  

C Somente o órgão do Ministério Público com 

atribuição para o velamento das fundações 

poderá promover a extinção judicial ou 

administrativa da fundação, se vencido o 

prazo de sua existência ou se tornar ilícita, 

impossível ou inútil a sua finalidade.  

D Após a aquisição da personalidade jurídica 

pela fundação de direito privado, que ocorre 

com o registro do estatuto, o instituidor 

assume a sua administração provisória, 

podendo exercer qualquer atribuição que o 

estatuto outorgar a um dos seus órgãos 

internos. 

E A associação é uma pessoa jurídica de direito 

privado voltada à realização de interesses de 

seus associados ou de uma finalidade de 

interesse social, cuja existência legal surge 

com o registro de seu estatuto, em forma 

pública, aprovado pelo Ministério Público, 

como condição prévia ao seu registro em 

cartório.  

 

QUESTÃO 50 

Julgue os itens subsequentes, a respeito do direito de 

família, sob a ótica do Código Civil e a 

jurisprudência do STJ: 

I. A regra de separação obrigatória de bens 

prevista para casamentos se estende às uniões 

estáveis e deve ser aplicada em uniões com 

pessoas maiores de 70 anos. 

II. O cônjuge casado pelo regime da separação 

convencional de bens, por meio de pacto 

antenupcial, não é herdeiro necessário. Por 

isso, não tem direito à meação, tampouco à 

concorrência sucessória. 

III. É admissível a alteração do regime de bens 

entre os cônjuges, para os casamentos 

celebrados sob a égide do Código Civil atual, 

desde que o pedido seja acompanhado de 

provas concretas do prejuízo na manutenção 

do regime de bens originário. 

IV. Ocorre a curatela compartilhada quando for 

nomeado, por disposição testamentária, mais 

de um curador a uma pessoa incapaz, 

devendo, nesse caso, os curadores exercerem 

conjuntamente o múnus público de forma 

mais vantajosa para o curatelado. 

V. O regime de bens aplicável na união estável é 

o da comunhão parcial, pelo qual há 

comunicabilidade ou meação dos bens 

adquiridos a título oneroso na constância da 

união. No entanto, exige-se, para tanto, prova 

de que a aquisição decorreu do esforço 

comum de ambos os companheiros. 

Estão CORRETOS os itens: 

A I e II 

B I, II e III 

C II e III  
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D I, III e IV  

E IV e V 

 

QUESTÃO 51 

Ainda a respeito do direito de família, julgue os itens 

a seguir: 

I. O casamento válido se dissolve pela morte de 

um dos cônjuges, pelo divórcio ou pela 

nulidade ou anulação do casamento. 

II. Os cônjuges podem validamente constituir 

empresa entre si desde que não sejam casados 

pelo regime da separação obrigatória de bens.  

III. Os nubentes com idade entre dezesseis e 

dezoito anos podem casar-se por qualquer dos 

regimes disponíveis ou de pacto antenupcial, 

desde que obtenham a autorização de seus 

representantes legais. 

IV. A administração do bem de família compete 

a ambos os cônjuges e, em sua falta, ao filho 

mais velho, se for maior, ou a seu tutor, se 

menor, salvo disposição em contrário do ato 

de instituição. 

V. A obrigação alimentar é recíproca e a sua 

extensão indefinida entre os parentes de linha 

reta, os mais próximos em primazia aos mais 

remotos. Na falta destes parentes, a obrigação 

transfere-se aos colaterais até o quarto grau. 

Podendo-se, no entanto, pleitear alimentos 

complementares ao parente de outra classe se 

o mais próximo não tiver condições de 

suportar o encargo. 

Estão CORRETOS os itens: 

A I e II 

B I, II e III 

C II e IV  

D III e IV 

E III, IV e V 

 

QUESTÃO 52 

A respeito da defesa e proteção do consumidor, 

julgue os itens a seguir: 

I. O Código de Defesa do Consumidor regula as 

relações jurídicas em que haja destinatário 

final que adquire produto ou serviço com 

finalidade de produção de outros produtos ou 

serviços, desde que estes, uma vez adquiridos, 

sejam oferecidos regularmente no mercado de 

consumo, independentemente do uso e destino 

que o adquirente lhes vai dar. 

II. A publicidade é enganosa por omissão quando 

o anunciante deixar de informar sobre dado 

essencial do produto ou serviço e que, por isso 

mesmo, induz o consumidor em erro. O ônus 

da prova da veracidade e correção da 

informação ou comunicação publicitária cabe 

a quem patrocina. 

III. Se comprovada a culpa do prestador de 

serviços por danos causados ao consumidor, 

quer seja direto, quer seja equiparado, todos 

os participantes da cadeia de fornecimento são 

considerados solidariamente responsáveis pela 

reparação integral dos danos causados ao 

consumidor por defeitos ou vícios relativos à 

prestação dos serviços, bem como por 

informações insuficientes ou inadequadas 

sobre sua fruição e riscos. 

IV. Estando individualizada a responsabilidade 

do fornecedor pela colocação do produto no 

circuito comercial, há exclusão absoluta da 

responsabilidade do comerciante ou da pessoa 

que vendeu ou fez a entrega do produto ao 

consumidor, porque eles não tiveram qualquer 

interferência em relação aos aspectos 

intrínsecos de produtos que comercializa.  

V. A defesa coletiva será exercida quando se 

tratar de direitos coletivos, ou seja, aqueles 

interesses transindividuais, de natureza 

indivisível, cujos titulares sejam pessoas 

indetermináveis de um grupo, ou classe de 

pessoas ligadas entre si ou com a parte 

contrária por uma relação jurídica ou 

circunstâncias de fato decorrentes de origem 

comum. 

Estão ERRADOS os itens: 

A I, II e IV 

B I, III e IV 

C I, III e V 

D II, IV e V 

E III, IV e V 

 

QUESTÃO 53 

A respeito da falência e da recuperação de empresa, 

assinale a opção CORRETA.  

A O credor do sócio ilimitadamente 

responsável deve habilitar seu crédito e pode 

tê-lo impugnado como se credor fosse da 
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própria sociedade. A importância do crédito 

deve ser avaliada na data do requerimento da 

recuperação judicial ou decretação da 

falência e observada a ordem de classificação 

dos créditos. 

B O deferimento do pedido de processamento 

de recuperação judicial à empresa co-

executada autoriza a suspensão da execução 

em relação a seus avalistas, aos sócios 

solidários e demais coobrigados do devedor.  

C O gestor judicial tem amplas atribuições no 

procedimento de recuperação judicial. 

Compete-lhe a representação da sociedade 

em crise para todos os fins e, ainda, gerir os 

negócios da empresa e administrar a 

atividade empresarial conjuntamente com o 

devedor, sob a fiscalização do comitê de 

credores. 

D Durante a fase de postulação de recuperação 

judicial, bem como depois de aprovado o 

plano pelo juiz, a assembleia geral de 

credores poderá deliberar pela decretação da 

falência do devedor, bastando para isso que 

tal ato encontre apoio de credores que 

representem mais da metade do valor total 

dos créditos presentes à assembleia geral.  

E Os credores com garantia real integram a 

classe mais elevada na ordem de preferência 

de classificação dos créditos na falência, por 

terem créditos com privilégio especial, não 

serem sujeitos a rateio e o crédito satisfeito 

integralmente com o produto da venda dos 

bens sobre os quais recai a garantia real.   

 

QUESTÃO 54 

A respeito do direito das obrigações e dos negócios 

jurídicos, sob a ótica do Código Civil, julgue os itens 

a seguir: 

I. Ocorre a solidariedade passiva quando na 

mesma obrigação concorre mais de um 

devedor, cada um obrigado pela dívida toda. 

Tornando-se impossível a prestação por culpa 

de um dos devedores solidários, os devedores 

não culpados respondem solidariamente pelo 

encargo de pagar o equivalente em dinheiro 

pela prestação que se impossibilitou e pelos 

juros de mora.  

II. A cessão de crédito consiste em um negócio 

jurídico por meio do qual um sujeito ativo de 

uma obrigação transfere, com todos os 

acessórios e garantias, a terceiro a relação 

obrigacional, excluindo-se o vínculo 

originário. Para que o negócio produza os 

efeitos desejados, exige-se o consentimento 

prévio do devedor.  

III. A ocorrência de fraude contra credores 

depende da prova do conluio fraudulento entre 

aquele que dispõe o bem e aquele que o 

adquire, do prejuízo causado ao credor e da 

anterioridade do crédito em relação ao ato 

impugnado. Entretanto, para os casos de 

disposição gratuita de bens, ou de remissão de 

dívidas, basta o evento danoso ao credor.  

IV. Verificando-se que o negócio jurídico está 

viciado em razão de dolo de terceiro, sem 

conhecimento da parte a quem aproveite o 

dolo, impõe-se a anulação do negócio, 

respondendo o terceiro pela integralidade dos 

prejuízos causados a quem, induzido por erro, 

celebrou o ato negocial.  

V. Se um terceiro não interessado quitar um 

débito alheio, em nome próprio, sem 

consentimento do devedor ou com a sua 

oposição, ele se sub-roga nos direitos do 

credor, pois não poderá requerer o reembolso 

do que voluntariamente pagou. 

Estão CORRETOS os itens: 

A I, II e IV 

B I e III  

C I, III e V 

D II e IV  

E III, IV e V 

 

QUESTÃO 55 

A respeito dos contratos regidos pelo Código Civil, 

assinale a opção CORRETA. 

A Os contratos bilaterais contêm, 

implicitamente, em seus termos, uma 

cláusula resolutiva tácita a possibilitar ao 

contratante o desfazimento do negócio em 

virtude do inadimplemento absoluto da outra 

parte. Por esse motivo, caso uma das partes 

venha a descumprir a sua obrigação, o 

contrato se resolve de pleno direito, 

independentemente de interpelação judicial. 

B Quando a gestão de negócio tiver sido 

empreendida para evitar prejuízo iminente, a 

desaprovação da gestão pelo dono do 

negócio, desobriga-o de cumprir as 

obrigações contraídas em seu nome, bem 

como de reembolsar o gestor pelas despesas 
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realizadas, cabendo, nesse caso, a 

responsabilidade do gestor pelos danos 

causados ao dono do negócio.  

C Apenas as coisas móveis que estejam no 

comércio podem ser objeto de contrato 

estimatório. Nesse contrato, o consignatário 

assume a obrigação de pagar o preço 

estimado. Facultando-lhe, porém, no prazo 

assinalado, a restituição da coisa consignada. 

A restituição é direito subjetivo do 

consignatário, não podendo o consignante 

impedi-la ou limitá-la, pois violaria a 

natureza do negócio.  

D A doação com cláusula de reversão é aquela 

em que, se o doador sobrevive ao donatário, 

o patrimônio retorna ao doador. Podendo 

essa cláusula de reversão ser estipulada em 

favor de terceiros, ou seja, o doador pode 

prever que, caso ele faleça, a doação será 

revertida a pessoa diversa do doador. 

E O desequilíbrio econômico do contrato 

comutativo é motivo suficiente para ensejar a 

sua resolução ou mesmo a sua revisão 

objetivando o reajuste de suas prestações em 

bases razoáveis, independentemente da 

ocorrência, no curso da relação, de 

acontecimentos extraordinário e 

imprevisível, que venha a tornar 

excessivamente onerosa a obrigação 

contraída por um dos contraentes. 

 

QUESTÃO 56 

O Procon local encaminhou ao Ministério Público do 

Distrito Federal e Territórios reclamações de 

consumidores insatisfeitos, que compraram produtos 

nas lojas da empresa “X” do Distrito Federal, 

oriundos de fabricantes diversos e que apresentaram 

defeitos. A empresa “X” comercializa esses produtos 

em lojas físicas localizadas não só no Distrito 

Federal, mas, em todo o território nacional. A 

insatisfação estava fundada em dificuldades impostas 

para a troca do produto com defeito. O Promotor de 

Justiça instaurou inquérito civil público com os 

documentos recebidos.  

Atento aos aspectos processuais e procedimentais da 

hipótese, assinale a alternativa CORRETA: 

A Avaliando tais reclamações, constatou o 

Promotor de Justiça que cada reclamação 

referia-se a produtos diversos e de 

fabricantes diferentes, concluindo que 

somente cada consumidor insatisfeito é que 

teria legitimidade para propor ação para fazer 

valer seus direitos de consumidor, previstos 

no artigo 18 da Lei nº 8.078/1990. Nesses 

termos, cuidando-se de direitos autônomos e 

disponíveis, o Ministério Público arquivou o 

inquérito civil público, já que ninguém pode 

pleitear em juízo direito alheio, nos termos 

do art. 6º do Código de Processo Civil.  

B Ainda que disponíveis e divisíveis, o 

Ministério Público está legitimado a propor 

ação civil pública contra a empresa “X”, em 

uma das varas cíveis da justiça comum do 

Distrito Federal, em defesa dos direitos dos 

consumidores, que estão sendo obrigados a 

se submeterem à política de troca de 

produtos defeituosos instituída pela empresa 

“X” e adquiridos em qualquer loja.  

C A propositura de ação civil pública pelo 

Ministério Público impede que aqueles que 

se sentiram prejudicados proponham ação 

individual contra a empresa “X”, não se 

admitindo sequer a formação de 

litisconsórcio facultativo desses prejudicados 

com o Ministério Público. 

D Em caso de ação civil pública proposta pelo 

Ministério Público, a sentença que julgar 

improcedente o pedido, transitada em 

julgada, impedirá a propositura de novas 

ações individuais pelos consumidores 

insatisfeitos com a política de troca de 

produtos defeituosos da empresa “X”. 

E Ao julgar procedente a ação civil pública 

proposta pelo Ministério Público, não pode o 

juízo antecipar a tutela e determinar, desde 

logo, que a empresa “X” atenda as pretensões 

dos consumidores sem as restrições contidas 

na política de troca de produtos adquiridos 

com defeito. A imposição de tal obrigação 

somente valerá com o trânsito em julgado da 

sentença.  

 

QUESTÃO 57 

A Constituição Federal prevê, no artigo 5º, incisos 

LXIX e LXX, o mandado de segurança para proteger 

direito líquido e certo, não amparado por habeas 

corpus ou habeas data.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

A A simultaneidade de tramitação de uma ação 

de mandado de segurança coletivo e de um 

mandado de segurança individual não 

configura a litispendência entre as ações. 

Mas, se o indivíduo quiser beneficiar-se do 



 

 

Comissão de Concurso / MPDFT - 2013 

30º Concurso Público para ingresso na carreira do MPDFT no cargo de Promotor de Justiça Adjunto 
19 

julgado coletivo, não basta pedir a suspensão 

de sua ação individual, mas, dela desistir.  

B Uma entidade de classe pode propor 

mandado de segurança coletivo somente para 

defender um direito concernente a toda 

categoria, na forma dos seus estatutos e 

desde que pertinente às suas finalidades, 

dispensada, para tanto, autorização especial.  

C A defesa de direitos individuais homogêneos, 

por encerrar uma defesa subjetiva parcial, 

não pode utilizar-se da via do mandado de 

segurança coletivo, configurando-se em 

exceção ao princípio da máxima amplitude 

da tutela jurisdicional coletiva comum.  

D Ao propor o mandado de segurança coletivo 

o legitimado ativo representa seus 

associados, grupo, classe ou categoria, e não 

os substitui processualmente, daí porque a 

sua atuação processual independe de 

autorização destes. 

E O limite subjetivo da coisa julgada no 

mandado de segurança coletivo não difere, 

em regra, das ações coletivas em geral, isto é, 

a sentença que transitar em julgado terá 

eficácia erga omnes. 

 

QUESTÃO 58 

A empresa “Z” construiu irregularmente prédio 

residencial em área de proteção ambiental do Distrito 

Federal. Embora ajuizada a ação civil pública para 

recomposição dos danos na área de proteção 

ambiental quando o prédio ainda estava no início das 

obras de fundação, muitas unidades residenciais 

foram alienadas pela empresa “Z”, no curso do 

processo.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

A O Ministério Público tem legitimação ativa, 

extraordinária e disjuntiva para ingressar 

com ação civil pública contra a empresa “Z” 

e o Distrito Federal, visando recompor os 

danos ambientais e o foro competente será o 

juízo de uma das varas de fazenda pública do 

Distrito Federal. 

B As alienações promovidas pela empresa “Z”, 

em momento posterior à propositura da ação 

civil pública, impõe a necessária formação de 

litisconsórcio passivo dos compradores das 

unidades residenciais com os já integrantes 

do polo passivo da demanda.  

C As alienações promovidas pela empresa “Z”, 

em momento posterior à propositura da ação 

civil pública, não alteram a legitimidade para 

a causa das partes originárias da lide ou os 

efeitos subjetivos da coisa julgada, que 

alcançarão os adquirentes das unidades 

residenciais.  

D A defensoria pública pediu seu ingresso na 

lide, na qualidade de colegitimada ativa, 

porque, na mesma área de proteção 

ambiental, reside um grupo de catadores de 

lixo, que quer ser mantido no local. A 

participação da defensoria pública se dará na 

qualidade de litisconsorte ulterior do 

Ministério Público.   

E O Distrito Federal é também um 

colegitimado ativo para a proteção do meio 

ambiente violado, o que o autoriza a assumir, 

na ação civil pública em que é demandado, a 

posição que melhor convier ao interesse 

público. Pode aceitar a indicação do polo 

passivo ou concordar com as alegações do 

autor Ministério Público, quando será seu 

assistente litisconsorcial.  

 

QUESTÃO 59 

Conclusos os autos para a prolação de sentença, em 

ação de reparação por danos morais e materiais, 

proposta por parte incapaz, devidamente representada 

e com advogado particular, constata o juiz que o 

órgão do Ministério Público não foi intimado 

pessoalmente sobre o litígio. Atento ao que dispõe o 

artigo 246 do Código de Processo Civil, segundo o 

qual “é nulo o processo, quando o Ministério Público 

não for intimado a acompanhar o feito em que deva 

intervir”, assinale a alternativa CORRETA: 

A Ante ao comando do dispositivo processual 

transcrito, e cuidando-se de direito 

indisponível, não há necessidade de remessa 

dos autos ao Ministério Público, mas, a 

anulação, de ofício, de todos os atos 

processuais pelo órgão julgador, desde o 

momento em que o Ministério Público 

deveria ter sido intimado e não o foi.  

B Antes de decretar a nulidade por violação ao 

artigo 82, inciso I, do Código de Processo 

Civil, o juiz mandará intimar o Ministério 

Público, que se pronunciará sobre a 

necessidade, ou não, de sua intervenção, 

pronunciará pela nulidade, ou não, dos atos 

processuais, evitando-se a renovação de atos 

processuais, por vezes desnecessária.  

C O juiz remeterá os autos ao órgão ministerial, 

que, verificando que os atos processuais 
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praticados atendem integralmente ao 

interesse da parte hipossuficiente, ainda que 

para tal não haja contribuído o Ministério 

Público, oferecerá memorial com as 

alegações derradeiras. Todavia, não cabe ao 

juiz tergiversar sobre a norma expressa, caso 

em que anulará os atos processuais e a ação 

judicial retornará ao primeiro momento 

processual em que o Ministério Público 

deveria ter sido intimado e o não foi, sob 

pena de a sentença ser reformada em segunda 

instância, em caso de recurso. 

D O juiz remeterá os autos ao órgão ministerial, 

mas, a essa altura do trâmite do processo, 

nada mais há para fazer por parte do órgão 

ministerial de primeira instância. O que 

importa agora é a intimação pessoal do órgão 

do Ministério Público, antes da prolação da 

sentença, nos feitos que reclamam sua 

intervenção. 

E O juiz prolatará a sentença e não precisa 

tocar no assunto da falta de intimação do 

Ministério Público, já que a parte incapaz 

estava devidamente representada e assistida 

por advogado particular, e cuja atuação foi 

suficiente e robusta na defesa do direito do 

hipossuficiente. 

 

QUESTÃO 60 

A observância dos prazos constitui direito das partes 

e representa garantia de igualdade e segurança ao 

longo do processo. Cuidando-se dos prazos 

processuais e procedimentais, assinale a alternativa 

CORRETA: 

A Os prazos para a prática de determinados 

atos processuais são, em regra, fixados na lei. 

Na ausência de prazo legal específico, o 

prazo para realização de qualquer ato 

processual é de cinco dias. Mas, a falta de 

prazo legal para o ato autoriza o juiz fixá-lo, 

de acordo com a complexidade do ato a ser 

praticado.  

B O prazo para a interposição dos recursos é 

chamado de impróprio, porque cada recurso 

tem seu prazo de ajuizamento. Já o prazo 

para que o Ministério Público manifeste-se 

na ação de mandado de segurança é chamado 

de próprio, pertence ao órgão, e não se 

modifica, seja a ação de cunho individual ou 

coletivo. 

C O juiz também tem prazos a cumprir: para 

proferir despachos de expediente – dois dias, 

e decisões – dez dias. Mas, por não se tratar 

de prazo preclusivo, a realização do ato 

judicial fora do prazo não autoriza a 

instauração de procedimento administrativo 

por representação do órgão do Ministério 

Público ao Presidente do Tribunal de Justiça, 

para apuração da responsabilidade.  

D A comunicação eletrônica dos atos 

processuais no diário de justiça eletrônico é 

uma realidade inexorável. O termo inicial de 

contagem do prazo do ato processual assim 

comunicado é o primeiro dia útil seguinte ao 

da disponibilização do ato processual 

eletronicamente.  

E A defensoria pública e o defensor dativo tem 

direito a prazos especiais, como o tem o 

Ministério Público e a Fazenda Pública, ou 

seja, computar-se-á em quádruplo o prazo 

para contestar e em dobro para recorrer.  

 

QUESTÃO 61 

É dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 

prioridade os seus direitos, que se afiguram 

indisponíveis e que faz do Ministério Público um 

legitimado natural à sua defesa. E, o ordenamento 

jurídico processual está posto para ser instrumento 

dessa atuação. Assinale a alternativa CORRETA: 

A O órgão do Ministério Público que atua 

perante a Justiça da Infância e da Juventude, 

ingressou com ação de destituição do poder 

familiar contra o pai de uma criança. No 

curso da lide, o órgão ministerial requereu a 

antecipação da prova oral, mas seu pleito foi 

indeferido pelo juiz. Irresignado, o 

Ministério Público terá o prazo de 10 dias, 

para interpor o recurso de agravo de 

instrumento contra esta decisão judicial.  

B No mesmo litígio citado no item anterior, a 

sentença foi prolatada por juiz que não 

presidiu quaisquer das audiências de 

instrução do processo, tendo ele julgado 

procedente a ação. O pai da criança formulou 

recurso suscitando a nulidade da sentença, 

por violação do princípio da identidade física 

do juiz. Necessário, portanto, que o 

recorrente demonstre eventual prejuízo que a 

situação lhe proporcionou, o que não se 

presume somente por ser ele a parte vencida 

no processo.  

C O juízo de retratação é uma oportunidade que 

a lei dá ao juiz de rever o que já decidiu. As 
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sentenças proferidas pelo Juízo da Infância e 

da Juventude não são, de regra, passíveis de 

retratação, uma vez proferidas somente 

podem ser modificadas pelo órgão 

fracionário a que for dirigido o recurso 

pertinente. Apenas no caso de decisão 

interlocutória, acerca da qual foi interposto 

recurso de agravo de instrumento, é que a 

autoridade judiciária poderá retratar-se.  

D A competência do juízo da infância e da 

juventude é absoluta para processar e julgar 

as causas que versam sobre interesses de 

crianças e adolescentes, seja no plano 

individual ou no coletivo, mesmo que a parte 

contrária seja a pessoa jurídica de direito 

público, e que exista o foro especializado de 

fazenda pública.  

E  O Conselho Tutelar é um importante órgão 

do Estado, encarregado pelo juiz da infância 

e da juventude para zelar pelo cumprimento 

dos direitos da criança e do adolescente, 

definidos na Lei nº 8.069/1990, podendo, por 

exemplo, requisitar certidão de nascimento 

de criança ou adolescente, quando necessário 

e a quem de direito. 

 

QUESTÃO 62 

Analise os itens abaixo e responda em seguida: 

I. Em recurso de apelação cível, o recorrente 

pede o provimento do recurso apoiado em 

causa de pedir remota consistente na 

inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 

do poder público. A questão constitucional é 

acolhida pelo relator, que a adota como 

questão preliminar e submete o recurso de 

apelação ao julgamento pela turma do tribunal, 

que decidirá, no caso concreto, pela 

inconstitucionalidade ou não da lei ou ato 

normativo.  

II. Identificado possível desrespeito a texto 

constitucional em recurso de apelação cível, o 

relator do recurso suscitará, de ofício, o 

incidente de arguição de inconstitucionalidade, 

que, se acolhido pela turma, será julgado 

perante tribunal pleno ou órgão especial, 

ficando suspenso o julgamento da apelação.  

III. Os tribunais de justiça, inclusive do Distrito 

Federal, são incompetentes para exercer o 

controle de constitucionalidade de lei ou ato 

normativo local, por ofensa a preceito da 

constituição estadual, que reproduza norma 

constitucional federal de observância 

obrigatória pelos estados e Distrito Federal. A 

competência será do Supremo Tribunal 

Federal. 

IV. O governador do Distrito Federal é parte 

ilegítima para arguir a inconstitucionalidade de 

lei ou ato normativo local, por ofensa a 

dispositivo da lei orgânica do Distrito Federal, 

dada a natureza objetiva do processo. 

V. Muito embora não se admita a intervenção de 

terceiros nas ações diretas de 

inconstitucionalidade ou constitucionalidade, é 

permitido ao relator, considerando a relevância 

da matéria e a representatividade dos 

postulantes, admitir a manifestação de outros 

órgãos ou entidades no processo. 

Escolha a alternativa CORRETA: 

A  São corretos os itens I e III. 

B  São corretos os itens II e V. 

C São corretos os itens III e IV. 

D  São corretos os itens III e V. 

E  São corretos os itens II e III. 

 

QUESTÃO 63 

Sobre recursos, assinale a alternativa CORRRETA: 

A Caracteriza a supressão de instância, o 

julgamento integral da lide pelo órgão 

fracionário, em recurso de apelação, que 

apenas impugnou a parte da sentença 

monocrática relativa à preliminar de falta de 

condição da ação, e a extinguiu sem 

resolução de mérito.  

B A decisão judicial que não admite o recurso 

de apelação é de natureza interlocutória, 

portanto, passível de recurso de agravo 

retido, sem prejuízo de eventual ajuizamento 

de ação autônoma de mandado de segurança 

perante o tribunal.   

C O juízo de admissibilidade do recurso de 

apelação tem lugar em apenas dois 

momentos processuais: após a apresentação 

do apelo pelo recorrente, declarando os 

efeitos do recebimento do recurso, e por 

ocasião do julgamento do recurso de 

apelação pelo órgão fracionário.  

D Um dos vícios de congruência da sentença 

consiste em o juiz omitir-se em julgar um dos 

pedidos formulados pelo autor. Para corrigir 

esse vício, faz-se obrigatória a interposição 

de embargos de declaração, como condição 
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prévia ao recurso de apelação, a fim de que o 

juiz tenha oportunidade de suprir a omissão. 

Em caso negativo, o recorrente reiterará a 

questão na apelação, permitindo, assim, que 

o órgão fracionário supra, ou não, a omissão 

da sentença monocrática.  

E O tribunal pode proferir decisão mais 

desfavorável ao recorrente que a sentença 

impugnada, independente de quaisquer 

pedidos das partes no recurso de apelação, 

quando acolher questão de ordem pública 

identificada no processo, por exemplo, a 

prescrição. 

 

QUESTÃO 64 

Os colegitimados ativos à ação civil pública 

concorrem entre si no ajuizamento da ação coletiva 

para defender em juízo situação jurídica da qual não 

são titulares. E, assim como nas ações individuais, é 

previsível que o autor desista ou abandone a ação 

civil pública. Sobre o tema, assinale a alternativa 

CORRETA: 

A Assim como acontece nas ações individuais, 

a desistência da ação civil pública pelo seu 

autor pode acontecer a qualquer tempo. Se 

antes de decorrido o prazo de resposta do 

réu, basta o pronunciamento do autor nesse 

sentido. Se ultrapassado esse prazo, e aceita a 

desistência pelo réu, a ação civil pública será, 

simplesmente, extinta sem resolução de 

mérito.  

B A desistência da ação civil pública pelo autor 

implicará o chamamento dos demais 

colegitimados, com a publicação de edital e 

intimação pessoal do Ministério Público, 

para dar continuidade à demanda coletiva. 

Caso nenhum dos colegitimados assuma a 

titularidade da ação, é imperativa a sucessão 

processual pelo órgão ministerial.  

C O princípio da disponibilidade motivada da 

ação coletiva, concretizador do devido 

processo legal coletivo ou social, permite que 

o órgão ministerial não assuma a titularidade 

de ação civil pública que o autor originário 

desistiu e que qualquer outro colegitimado 

não a titularizou. 

D Um promotor de justiça ingressou com ação 

civil pública visando paralisar obras de 

terraplanagem e de infraestrutura, aptas a 

causarem danos irreparáveis ao meio 

ambiente e à ordem urbanística. No curso da 

lide, percebeu que, na peça de ingresso, 

faltou pedido de imposição de obrigação de 

fazer aos réus, consistente na recomposição 

do terreno público violado, o que, se 

acolhido, seria de grande valia para a 

população que dele usufrui. Nessa hipótese, o 

promotor de justiça não pode mais desistir da 

ação civil pública que ele ajuizou, mesmo se 

o réu aceitar a desistência. 

E O sistema integrado de tutela processual 

coletiva não admite o ajuizamento de ação 

civil pública para apreciação das lesões e das 

ameaças de lesão aos interesses da população 

negra decorrentes de situações de 

desigualdade étnica. 

 

QUESTÃO 65 

A preocupação com a efetividade da tutela 

jurisdicional tem norteado as principais mudanças na 

esfera processual civil dos últimos anos. Dentre as 

alterações, passou-se a permitir, nos litígios em geral, 

que o juiz antecipe a tutela pretendida pelo autor na 

inicial, total ou parcialmente, desde que presentes 

alguns requisitos estabelecidos na norma. Sobre o 

tema, escolha a alternativa CORRETA: 

A Somente o autor pode pedir a antecipação da 

tutela, total ou parcialmente, desde que estejam 

presentes a prova inequívoca, que convença o 

juiz da verossimilhança da alegação, e o 

fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação.  

B Nos casos de abuso de direito de defesa ou de 

manifesto propósito protelatório do réu, 

constatado pelo juiz no curso da lide, a 

antecipação da tutela requer a existência de 

fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação à parte autora, isto é, se a 

conduta do réu puder resultar, por exemplo, em 

demora desnecessária na fase de realização de 

provas. 

C O juiz pode, de ofício, reconhecer a 

procedência de pedido incontroverso do autor 

e antecipar a tutela respectiva, restando ao réu 

impugnar a decisão, se dela discordar, sob o 

único fundamento do perigo da 

irreversibilidade do provimento antecipado. 

D A tutela cautelar e a tutela antecipatória, 

embora dispostas em normas diversas em 

nosso ordenamento processual civil, 

confundem-se na medida em que ambas são 

instrumentos para obtenção da tutela definitiva 

almejada pelo demandante.  
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E Age corretamente o juiz que, ao proferir 

sentença em que julga procedente a ação do 

autor e determina ao réu a obrigação de fazer 

algo, resolve, na mesma ocasião, antecipar a 

tutela do autor, com a fixação de astreintes, 

caso o réu se atrase na realização do preceito 

da sentença.  

 

QUESTÃO 66  

Analise os itens abaixo e responda em seguida: 

I. O processo judicial eletrônico tem como 

objetivo a tramitação célere das demandas, 

com a indispensável segurança que deve 

revestir os atos processuais. Encerrada a 

instrução do processo, e no caso de dúvida 

sobre a autenticidade de um documento 

digitalizado e juntado ao processo eletrônico 

como prova, basta que a parte contrária alegue 

o fato em alegações finais, a fim de que o juiz, 

avaliando a alegação, desconsidere o 

documento no julgamento da lide.  

II. A racionalização da atividade judiciária e a 

compatibilização vertical das decisões 

judiciais, prestigiando os valores da economia 

e da igualdade no processo, permite que o juiz 

julgue procedente ação judicial, dispensada a 

citação do réu, quando a matéria controvertida 

for unicamente de direito e ele já tiver julgado 

outros casos idênticos no mesmo juízo, em 

conformidade com julgamentos do Superior 

Tribunal de Justiça e do tribunal a que se 

encontra vinculado. 

III. O Ministério Público propôs ação civil pública 

em que pede a anulação de cláusula contratual, 

em benefício de todos os consumidores, que se 

encontrem na mesma situação. Mas, já existia 

uma demanda individual de um consumidor, 

pedindo a anulação de igual cláusula 

contratual. Se o indivíduo não requerer sua 

oportuna suspensão, sua ação prosseguirá e 

não será afetada pela ação coletiva, mas, se 

preferir, pode suspender a ação individual e 

habilitar-se na ação coletiva como 

litisconsorte.  

IV. O ingresso simultâneo de colegitimados no 

polo ativo da ação civil pública pode se dar: 

inicialmente, quando qualquer dos 

colegitimados natos se juntam em 

litisconsórcio para propositura da ação; quando 

o colegitimado, perdido este momento inicial, 

habilita-se como assistente litisconsorcial do 

autor, sem modificar-lhe o pedido/causa de 

pedir; e quando ultrapassado o momento 

inicial, o colegitimado adita a inicial, 

ampliando o pedido ou causa de pedir, em 

litisconsórcio ulterior.   

V. A existência simultânea de ação civil pública, 

versando sobre interesses individuais 

homogêneos, e de ações individuais de lesados 

que visem à reparação de prejuízo divisível 

não configura a litispendência, mas, hipótese 

de continência, por ter a ação coletiva objeto 

mais abrangente que as ações individuais, 

devendo todas as ações serem reunidas em um 

só juízo.  

Escolha a alternativa CORRETA: 

A São corretos os itens II e III. 

B  São corretos os itens III e V. 

C São corretos os itens III e IV. 

D  São corretos os itens II e V. 

E  São corretos os itens I e III. 

 

QUESTÃO 67 

Analise os itens abaixo: 

I. Em regra não há prerrogativa de foro para 

qualquer autoridade pública demandada em 

ação de improbidade administrativa, mas, se o 

réu é deputado distrital no exercício do 

mandato eletivo, a ação há de tramitar perante 

o tribunal de justiça local.  

II. É irrelevante que se cuide de ocupante de 

cargo público, ou de titular de mandato eletivo 

ainda no exercício das respectivas funções, 

pois a ação civil por improbidade 

administrativa deve ser ajuizada perante o 

magistrado de primeiro grau, do local do dano, 

ou em que ele devia ocorrer. Todavia, quando 

se tratar de magistrado no polo passivo da 

demanda, e em homenagem ao princípio da 

hierarquia, ele não poderá ser processado e 

julgado por juízes de instância inferior à que 

exerce a jurisdição.  

III. O Ministério Público propôs ação civil pública 

por ato de improbidade contra o administrador 

da cidade de Brasília, atribuindo-lhe a 

apropriação ilícita de parte da verba pública 

destinada à realização da festa comemorativa 

do aniversário da cidade. O juiz, à vista dos 

documentos colacionados, convenceu-se, 

desde logo, que inexistiu o ato de improbidade 

alegado pelo autor. Independente de tal 

entendimento preliminar, a ação seguirá seu 
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curso, com a determinação de citação do réu 

para apresentar defesa, quando, decorrido o 

prazo, poderá ocorrer o julgamento antecipado 

da lide, que cuidando do mérito da demanda, 

resultará na improcedência da ação.  

IV. No curso de uma ação civil pública por ato de 

improbidade administrativa contra o 

governador do DF, constatou-se que também 

tramita uma ação por crime de 

responsabilidade contra a probidade na 

administração (Lei nº 1.079/1950), contra o 

mesmo governador e com fundamento no 

mesmo ato administrativo ímprobo.  Nesse 

caso, como ambas as ações têm como sanções 

a perda do cargo público e inabilitação para o 

exercício de qualquer função pública, elas 

devem ser reunidas, porque o objeto da ação 

civil pública é mais amplo que a ação de 

responsabilidade. 

V. Proposta ação civil pública por ato de 

improbidade administrativa pelo Ministério 

Público contra determinado servidor público e 

contra o Distrito Federal, este último, ao ser 

cientificado da ação, pode assumir um de três 

posicionamentos na lide: contestar o pedido; 

deixar de pronunciar-se, assumindo uma 

posição neutra; reconhecer que a ação coletiva 

é útil ao interesse público, e se deslocar para o 

polo ativo da demanda, atuando ao lado do 

autor.  

Escolha a alternativa CORRETA: 

A São corretos os itens I e III. 

B  São corretos os itens II e V. 

C São corretos os itens II e IV. 

D  São corretos os itens III e V. 

E  São corretos os itens II e III. 

 

 

QUESTÃO 68 

Analise os itens abaixo e responda em seguida: 

I. De acordo com as normas processuais, a falta 

de pedido ou da causa de pedir é causa de 

inépcia da petição inicial. Intervindo o 

Ministério Público, como fiscal da lei, em ação 

de conhecimento proposta por curatelado, 

devidamente representado, ao ter vista pessoal 

do processo, após a apresentação da 

contestação, constatou que a causa de pedir e o 

pedido eram insuficientes para o objetivo 

pretendido. Não pode o órgão ministerial 

completar a peça de ingresso, suprindo a 

insuficiência verificada, mas, postular ao juízo 

que intime o autor para emendar a inicial no 

prazo de 10 dias.  

II. A atividade saneadora do juiz no processo 

ocorre em momentos distintos: no recebimento 

da petição inicial, no despacho saneador e na 

própria sentença que julgar a ação. E, uma vez 

examinada a existência dos pressupostos 

processuais e das condições da ação, não 

poderá o juiz reexaminá-la. 

III. O princípio da eventualidade é informador do 

processo e, de acordo com ele, a contestação e 

a reconvenção deverão ser apresentadas pelo 

réu simultaneamente, não sendo aceito que a 

contestação e a reconvenção sejam 

apresentadas em datas diversas, ainda que 

dentro do prazo previsto de defesa. Se assim 

acontecer, apenas a primeira peça de defesa 

protocolada será considerada pelo juízo no 

processo. Quanto à segunda o direito da parte 

estará precluso.  

IV. Ao receber os autos pela primeira vez, o órgão 

ministerial, intervindo na lide na qualidade de 

fiscal da lei, verificou que o valor atribuído 

pelo autor à causa estava errado e o réu não fez 

qualquer impugnação por ocasião da sua 

defesa. Bastará, assim, que o promotor de 

justiça lance nos autos a discordância quanto 

ao valor da causa para que a questão seja 

examinada pelo juiz.  

V. No processo de conhecimento, o réu ao ser 

citado pode apresentar sua resposta sob três 

formas: contestação, reconvenção e exceção. 

Não o fazendo, reputar-se-ão verdadeiros os 

fatos afirmados pelo autor. É a revelia, que tem 

como necessária consequência a procedência 

do pedido do autor.  

Escolha a alternativa CORRETA:  

A São corretos os itens I e IV 

B São corretos os itens I e III. 

C São corretos os itens II e III. 

D  São corretos os itens III e IV. 

E  São corretos os itens II e V. 
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QUESTÃO 69 

Em termos gerais, a execução da sentença, mesmo a 

que assegure direitos coletivos, deve ocorrer como 

fase de um único processo sincrético, na hipótese do 

devedor não adimplir espontaneamente a 

condenação. Analise os itens abaixo e responda em 

seguida: 

I. As vítimas, ou seus sucessores, são os 

legitimados para a liquidação de sentença 

genérica que reconhece direitos individuais 

homogêneos, em que se apurará tanto a 

titularidade do crédito quanto o valor 

respectivo. O ordenamento jurídico não 

outorga legitimidade extraordinária para 

execução nessas ações concernentes a direitos 

individuais homogêneos, ela existe somente 

até a obtenção do preceito condenatório. 

II. A execução de sentença condenatória que 

reconhece direitos difusos e coletivos será 

promovida necessariamente pelo legitimado 

coletivo extraordinário que foi seu autor(es) na 

ação de conhecimento que resultou no preceito 

a executar.  

III. Tanto na execução autônoma, quanto na 

execução forçada por cumprimento da 

sentença, a suspensão da execução poderá 

ocorrer por outorga judicial de efeito 

suspensivo aos embargos ou à impugnação, a 

pedido do embargante ou impugnante, cujo 

efeito pode ser modulado de acordo com o 

caso concreto, desde que seguro o juízo, por 

penhora, depósito ou caução.  

IV. A execução contra devedor insolvente, seja nos 

procedimentos de falência ou de insolvência 

civil, uma vez decretada a insolvência, inicia-

se com o concurso universal de credores, 

convocando-se os credores para declaração de 

crédito e a apresentação do título que 

fundamenta o crédito a ser postulado.  

V. O compromisso de ajustamento de conduta, 

assinado pelas partes e entabulado com a 

participação do Ministério Público, também 

pode ser executado, no caso de suas cláusulas 

não serem cumpridas espontaneamente. 

Tratando-se de um título executivo 

extrajudicial, ilíquido, e não tendo sido 

formado em ação de conhecimento anterior, a 

execução terá início com um processo de 

conhecimento autônomo de liquidação.  

 

 

Escolha a alternativa CORRETA: 

A São corretos os itens II e V 

B São corretos os itens I e IV. 

C São corretos os itens II e IV. 

D  São corretos os itens III e V. 

E  São corretos os itens I e V. 

 

 

QUESTÃO 70 

Assinale a alternativa CORRETA: 

A Em tema de direitos difusos, podem as partes 

firmar compromisso de ajustamento de 

conduta, que se constitui em título executivo 

extrajudicial. De igual forma, no curso da ação 

civil pública, as partes podem firmar acordo, 

que, homologado, importará no julgamento do 

mérito da lide ou na suspensão do feito, até o 

efetivo cumprimento do ajuste.  

B Na transação de direitos difusos, que acontece 

no curso de ação coletiva, tanto o juiz quanto o 

Ministério Público velarão pelo interesse 

público primário, sendo admissível, portanto, 

transigir sobre o objeto da lide, definir prazos, 

condições, lugar e forma de cumprimento.  

C Homologado judicialmente o acordo, a 

discordância de qualquer outro colegitimado, 

quanto à conciliação obtida, não o autoriza 

utilizar dos mecanismos de revisão da decisão 

judicial na instância superior, eis que não 

participou da relação jurídica processual em 

que se deu o acordo. 

D Diante do trâmite simultâneo de ação civil 

pública, proposta pelo Ministério Público, e 

uma ação popular proposta por mais de um 

cidadão, com idêntico fundamento e pedido de 

fixação de dano moral coletivo, a ação popular 

deverá ser extinta, já que está caracterizada a 

litispendência.  

E O princípio da unidade do Ministério Público 

impede que os Ministérios Públicos estadual e 

federal atuem conjuntamente em ação coletiva 

que visa à proteção de interesses difusos 

decorrentes da construção e instalação de uma 

hidrelétrica, cuja produção de energia 

beneficiará os habitantes de determinado 

estado da federação. 
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GRUPO III: DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

QUESTÃO 71 

“As manifestações realizadas nesta quinta-feira 

levaram cerca de 1 milhão de pessoas às ruas em 25 

capitais do país. Em ao menos 13 delas foram 

registrados confrontos. O Rio de Janeiro foi a capital 

com maior número de pessoas, 300.000”. 

O extrato, retirado da reportagem “A página 

esquecida da cultura brasileira”, publicada no jornal 

“Folha de S. Paulo”, de 21/06/2013, registra o 

peculiar momento por que passou o Brasil em junho 

passado e que tem seus desdobramentos até os nossos 

dias. Sobre o regime constitucional de reunião e 

manifestação no Brasil, é INCORRETO afirmar: 

A A natureza “pacífica” e “sem armas” são 

limites internos diretos à liberdade de reunião, 

enquanto a “vedação de organização 

paramilitar” é limite externo indireto à 

liberdade de associação. 

B Desde a proclamação da República, todas as 

Constituições do Brasil, inclusive a do Estado 

Novo, consagraram a liberdade de reunião 

como uma liberdade fundamental. 

C Nenhuma lei civil ou penal, nem mesmo a 

Constituição, pode imunizar-se contra a 

discussão, inclusive em lícitas manifestações 

ou passeatas, do seu próprio conteúdo. 

D Atendidas as condicionantes constitucionais, a 

liberdade de reunião inclui o direito de 

manifestar-se em praças públicas, podendo-se 

inclusive emitir opinião favorável à 

descriminalização de certas condutas. 

E A liberdade de reunião cumpre finalidades 

político-democráticas relevantes, mas também 

serve a objetivos artísticos, científicos e 

culturais, tratando-se de liberdade individual 

de expressão coletiva. 

 

QUESTÃO 72 

De acordo com o art. 3° da PEC nº 33/2011, as 

decisões definitivas de mérito proferidas pelo 

Supremo Tribunal Federal nas ações diretas de 

inconstitucionalidade que declarem a 

inconstitucionalidade material de emendas à 

Constituição Federal não produzirão imediato efeito 

vinculante e eficácia contra todos, e serão 

encaminhadas à apreciação do Congresso Nacional 

que, manifestando-se contrariamente à decisão 

judicial, deverá submeter a controvérsia à consulta 

popular. O tema é por demais polêmico. Sobre o 

controle de constitucionalidade e seus reflexos na 

relação dos poderes democráticos, pode-se afirmar 

que: 

A A proposta visa aplicar no Brasil a “Cláusula 

notwithstanding”, de origem israelense e 

adotada pela Constituição do Canadá, que 

atribui idêntico poder ao Legislativo Federal 

daquele país. 

B A Constituição brasileira de 1937 atribuía ao 

Presidente da República a competência de 

suspender a decisão de inconstitucionalidade 

de qualquer Tribunal, se necessária ao bem-

estar do povo, à promoção ou defesa de 

interesse nacional (art. 96, parágrafo único). 

C A dificuldade contramajoritária do controle de 

constitucionalidade é uma das críticas que dão 

suporte à proposta da espécie. 

D A declaração de inconstitucionalidade 

superveniente no Brasil, embora não caiba na 

ação direta de inconstitucionalidade, pode ser 

feita na arguição de descumprimento de 

preceito fundamental. 

E A consulta popular é, para a doutrina 

dominante, forma juridicamente hábil para 

superar eventual atentado à separação dos 

poderes e aos limites à emenda constitucional, 

previstos no art. 60 da Constituição. 

 

QUESTÃO 73 

Em julho de 2013, foi arquivado, pela mesa da 

Câmara dos Deputados, o Projeto de Decreto 

Legislativo nº 234/2011 − intitulado pelos meios de 

comunicação como “Cura Gay” –, o qual pretendia 

alterar dispositivos da resolução do Conselho Federal 

de Psicologia que proibiam psicólogos de exercerem 

qualquer ação que favorecesse a patologização de 

comportamentos ou práticas homoeróticas, bem 

como de adotarem ação coercitiva tendente a orientar 

homossexuais para tratamentos não solicitados. 

Levando em conta esses elementos e a jurisprudência 

do STF, é INCORRETO afirmar que: 

A A Câmara dos Deputados tem o poder-dever 

de zelar pela preservação de sua competência 

legislativa, podendo, inclusive, por meio de 

decreto legislativo, sustar os atos normativos 

do Poder Executivo que exorbitarem do poder 

regulamentar. 
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B Os assim chamados direitos homoafetivos 

integram os direitos sexuais e reprodutivos, 

compondo implícita ou decorrentemente 

direitos fundamentais. 

C A homossexualidade não pode ser entendida 

como anomalia patológica, mas como 

identidade psíquica e equilíbrio que o sujeito 

encontra no seu processo de individuação. 

D A Constituição vedou expressamente o 

preconceito em razão do sexo e, 

intencionalmente, nem obrigou nem proibiu o 

concreto uso da sexualidade humana, 

deixando-o à intimidade e vida privada 

individual. 

E A Constituição e os princípios de Yogyakarta 

proíbem discriminar as pessoas tanto em razão 

da sua espécie masculina ou feminina quanto 

em função da respectiva orientação ou 

preferência sexual. 

 

QUESTÃO 74 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

A Podem ser elementos das políticas públicas as 

próprias leis, instituições, bens ou serviços 

públicos.  

B As políticas públicas refletem decisões de 

prioridades de alocação de recursos sobre 

normas, valores e demandas sociais, 

notadamente vinculadas a direitos 

fundamentais. 

C A judicialização das políticas públicas pode, 

em tese, acarretar a politização da Justiça, crise 

de efetividade administrativa e riscos à 

democracia representativa. 

D As políticas públicas são ações coordenadas e, 

em regra, transversais, aplicadas a agentes 

públicos e privados. 

E As políticas públicas relacionadas a direitos 

civis prescindem de dotação orçamentária.  

 

QUESTÃO 75 

Assinale a opção INCORRETA: 

A A proteção à saúde individual integra o aspecto 

subjetivo do direito fundamental à saúde, 

sendo a saúde pública seu elemento objetivo 

ou garantia institucional. 

B A saúde pública reúne ações, 

preferencialmente, preventivas, destinadas à 

proteção da saúde da população, sem relação 

direta com as situações de pessoas concretas. 

C Há um direito público subjetivo a políticas 

públicas que promovam, protejam e recuperem 

a saúde. 

D O Sistema Único de Saúde (SUS), 

notadamente na política de dispensação de 

medicamentos, funda-se na corrente da 

“Medicina com base em evidências”. 

E De acordo com o STF, o Estado pode ser 

obrigado a fornecer ou custear tanto 

tratamentos experimentais, quanto aqueles 

ainda não testados pelo SUS. 

 

QUESTÃO 76 

Sobre a teoria da Constituição, é INCORRETO 

afirmar: 

A O constitucionalismo moderno resultou da 

união das ideias medievais de Leis 

Fundamentais com o projeto universalista de 

soberania popular da República romana tardia. 

B A maioria das manifestações constituintes 

originárias na Europa e no Brasil, no curso de 

Século XX, não seguiu rigorosamente as 

características de absolutez, ilimitação e 

incondicionalidade. 

C A Ética Material dos Valores, originalmente, e 

a emulação constitucional, em seguida, 

influenciaram a adoção do princípio da 

ponderação dos bens constitucionais. 

D A democracia constitucional visa 

compatibilizar, para uns, ou equacionar, para 

outros, a soberania popular com a defesa dos 

direitos fundamentais, mediados pela 

separação dos poderes. 

E O princípio da razoabilidade pode ser definido, 

de modo exemplificativo, como manifestações 

jurídicas do senso comum ou da natureza das 

coisas reguladas. 

 

QUESTÃO 77 

Assinale a alternativa CORRETA: 

A A reserva do possível, como elemento dos 

direitos a prestações próprias ou impróprias, 

pode ser alegada, circunstancialmente, contra a 

exigibilidade do mínimo existencial. 

B De acordo com a teoria institucional, o 

conteúdo essencial dos direitos fundamentais é 
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definido como um dado objetivo que se realiza 

e se desenvolve na sociedade. 

C A vedação de regressividade social ou 

socioambiental diz respeito às disposições 

normativas jusfundamentais, mas não pode 

considerar os resultados de políticas adotadas, 

sob pena de violação do princípio da separação 

dos poderes. 

D A proibição de retrocesso social ou 

socioambiental, embora elemento normativo 

dos direitos a prestações, não pode ser usada 

como parâmetro de controle de 

constitucionalidade ou de legalidade. 

E No exame da prognose legislativa, pode o juiz 

aferir, sob critério de evidências, além das 

razões finalistas, as intenções reais e a 

psicologia do legislador. 

 

QUESTÃO 78 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

A Não pode haver demissão de servidor que 

esteja gozando de licença para tratamento de 

saúde. 

B Compete à Justiça comum pronunciar-se sobre 

a existência, a validade e a eficácia das 

relações entre servidores e o poder público 

fundadas em vínculo jurídico-administrativo. 

C As sociedades de economia mista prestadoras 

de ações e serviços de saúde, cujo capital 

social seja majoritariamente estatal, gozam da 

imunidade tributária federativa (art. 150, VI, 

“a”, CF). 

D O serviço público de saúde essencial não pode 

ser prestado por servidores precários ou 

contratados temporariamente. 

E A implantação de campus universitário sem 

que a iniciativa legislativa tenha partido do 

próprio estabelecimento de ensino envolvido 

caracteriza, em princípio, ofensa à autonomia 

universitária. 

 

QUESTÃO 79 

Sobre o controle de constitucionalidade no Brasil, é 

INCORRETO afirmar: 

A A exigência de pertinência temática nas ações 

do controle concentrado de constitucionalidade 

tem sofrido exceções no âmbito da 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

B Pode ser conhecida a ação direta de 

inconstitucionalidade como arguição de 

descumprimento de preceito fundamental, 

presentes os requisitos de admissibilidade 

desta e ausentes os daquela. 

C Deve ser julgada improcedente, em regra, a 

ação direta de inconstitucionalidade que verse 

sobre dispositivo de norma cuja 

constitucionalidade tenha sido expressamente 

declarada pelo Plenário do STF em recurso 

extraordinário. 

D O não conhecimento da ação direta de 

inconstitucionalidade não gera, em nenhuma 

hipótese, a declaração de constitucionalidade 

da norma impugnada.  

E A ação direta de inconstitucionalidade não se 

pode resumir a pedido de interpretação 

conforme a Constituição de ato normativo 

impugnado. 

 

QUESTÃO 80 

São, em regra, critérios definidores do ativismo 

judicial, EXCETO: 

A O caráter eminentemente progressista da 

jurisprudência. 

B A frequente declaração de 

inconstitucionalidade de lei. 

C A revogação ou desconsideração dos 

precedentes da própria Corte. 

D A adoção de interpretação constitucional 

minoritária. 

E O reconhecimento de direitos fundamentais 

implícitos. 

 

QUESTÃO 81 

Marque a alternativa INCORRETA 

A Nem todos os ofícios ou profissões podem ser 

condicionados ao cumprimento de condições 

legais para o seu exercício. 

B Apenas quando houver potencial lesivo na 

atividade é que pode ser exigida inscrição em 

conselho de fiscalização profissional. 

C Os programas humorísticos, as charges e o 

modo caricatural de pôr em circulação ideias, 

opiniões, frases e quadros espirituosos 

compõem as atividades de imprensa. 
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D O rádio, a televisão e a mídia escrita, em vista 

do devido processo democrático, têm o estrito 

dever de imparcialidade perante os candidatos 

eletivos. 

E A definição legal das qualificações 

profissionais, designadamente no caso da 

liberdade de expressão, há de visar à proteção, 

à efetivação e ao reforço da profissão. 

 

QUESTÃO 82 

De acordo com a repartição de competências 

federativas, é INCONSTITUCIONAL: 

A Lei estadual que prevê o acesso gratuito aos 

estádios de futebol, no território do Estado, aos 

policiais e bombeiros em serviço no evento. 

B Lei estadual que confere aos Municípios em 

que se localizam a proteção, a guarda e a 

responsabilidade pelos sítios arqueológicos e 

seus acervos. 

C Lei distrital que assegura meia entrada aos 

estudantes regularmente matriculados e a 

doadores de sangue, para ingresso em casas de 

diversão, esporte, cultura e lazer. 

D Lei municipal que estabelece o horário de 

funcionamento de estabelecimentos comerciais 

em seu território. 

E Lei estadual que discipline a lista de material 

escolar e de livros didáticos exigida pelos 

estabelecimentos particulares de ensino. 

 

QUESTÃO 83 

É ILEGÍTIMO o exercício da competência 

federativa suplementar ou supletiva do Estado para: 

A Criar varas especializadas em delitos 

praticados por organizações criminosas. 

B Instituir embargo de divergência contra 

decisão de turma recursal da respectiva 

unidade da Federação. 

C Legislar sobre a revisão de proventos e 

pensões relativamente ao seu próprio pessoal. 

D Obrigar os médicos públicos e particulares, no 

âmbito do respectivo território, a notificarem a 

Secretaria de Saúde sobre ocorrência de certos 

tipos de patologias. 

E Autorizar o Poder Executivo a apreender e 

desemplacar veículos de transporte coletivo de 

passageiros encontrados em situação irregular. 

QUESTÃO 84 

Assinale a opção INCORRETA: 

A É constitucional lei federal que concede passe 

livre, no transporte coletivo interestadual, às 

pessoas portadoras de necessidades especiais, 

que forem comprovadamente carentes. 

B É constitucional lei municipal que estende a 

gratuidade do transporte público coletivo 

urbano às pessoas idosas. 

C A vocação sucessória concomitante dos cargos 

de prefeito e vice-prefeito é competência 

exclusiva dos Municípios. 

D O limite ao tempo de espera em fila dos 

usuários dos serviços cartorários e bancários 

integra o rol de assuntos de interesse local. 

E Não cabe à lei municipal determinar às 

instituições financeiras a instalação de 

equipamentos destinados a proporcionar 

segurança ou conforto a seus usuários, 

inclusive não clientes. 

 

QUESTÃO 85 

A democratização do Estado de Direito visa superar 

os déficits de legitimidade das formas tradicionais de 

democracia competitiva e elitista. Segundo Archon 

Fung e Joshua Cohen “o ambicioso objetivo de uma 

democracia é (…) mover-se de uma estrutura em que 

impera a barganha, a agregação de interesses e o 

poder para uma outra, em que a razão comum seja 

uma força dominante da vida democrática”. 

(Democracia radical, 2007, p. 222). 

A Constituição brasileira estabeleceu, em vários 

dispositivos, instrumentos para essa correção dos 

rumos democráticos. Atentos ao texto constitucional 

e à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

pode-se afirmar que é CONSTITUCIONAL a 

previsão pelo legislador ordinário ou pelo 

constituinte decorrente de: 

A Eleições diretas para direção de instituições de 

ensino mantidas pelo Poder Público, com a 

participação da comunidade escolar. 

B Nomeação paritária de alguns membros do 

Conselho Estadual de Educação pelo corpo 

dirigente, pelos docentes e discentes das 

instituições de ensino no Estado. 

C Reserva de vagas nos quadros diretivos da 

Administração Pública Direta para escolha 

pelos cidadãos. 
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D Participação na diretoria de empresas públicas, 

sociedades de economia mista e suas 

subsidiárias, de um representante dos 

empregados, por eles escolhidos. 

E Referendo popular para nomes indicados pelo 

Chefe do Executivo para Secretaria de 

Segurança. 

 

QUESTÃO 86 

São características da “Declaração de Direitos” da 

Constituição de 1988, EXCETO: 

A Existência de “ordens de criminalização” de 

certos comportamentos, com o decorrente 

dever de atendimento ao princípio da 

proporcionalidade como proibição de excesso 

e como proibição de proteção insuficiente. 

B Adoção, em alguns casos, da eficácia 

horizontal direta dos direitos fundamentais. 

C Sistematicidade topográfica exauriente, mesmo 

que dotada de cláusula de abertura 

principiológica. 

D Abrangência de, pelo menos, três gerações de 

direitos fundamentais. 

E Inclusão de garantias institucionais e de 

garantias de instituição. 

 

QUESTÃO 87 

É INCORRETO dizer que: 

A A meritocracia, da qual o concurso público é 

uma de suas formas, é um critério de justiça 

distributiva. 

B A igualdade material ou substancial é 

manifestação da igualdade de tratamento. 

C A igualdade formal se manifesta em igualdade 

na lei, no conteúdo da lei, perante a lei e na 

aplicação da lei. 

D As ações positivas são estratégias e políticas, 

em geral, temporárias destinadas a prevenir ou 

compensar desvantagens sociais que afetem 

segmentos determinados da sociedade. 

E O critério etário para admissão a cargos 

públicos é justificável se for previsto em lei e 

fundado no grau de esforço a ser desenvolvido 

pelo ocupante do cargo ou função. 

 

QUESTÃO 88 

NÃO viola a Constituição: 

A Norma que estabelece como título especial 

para concurso público o exercício de função 

pública.  

B A exigência de altura mínima para ingresso na 

carreira de delegado de polícia e de escrivão 

ou escriturário policial. 

C Lei distrital que institui incentivo fiscal do 

ICMS para as empresas que contratarem 

apenados e egressos sem de prévia celebração 

de convênio interestadual. 

D A decisão que reconhece o direito de o 

candidato refazer a prova de esforço, em face 

de motivo de força maior que lhe alcançou a 

higidez física no dia designado, dela 

participando sem as condições normais de 

saúde. 

E A adoção de critérios distintos para a 

promoção de integrantes do corpo feminino e 

masculino das Forças Armadas. 

 

QUESTÃO 89 

Marque a opção INCORRETA: 

A O conteúdo essencial, como reduto 

indisponível ao legislador, é mais rígido nos 

direitos fundamentais do que nas garantias 

institucionais. 

B Para o republicanismo constitucional, os 

direitos fundamentais têm por função precípua 

ou exclusiva a proteção dos processos 

políticos. 

C O aspecto objetivo dos direitos fundamentais, 

segundo a concepção dominante, reúne 

decisões de valores, que se irradiam por todo o 

ordenamento jurídico. 

D A teoria dos poderes implícitos, desenvolvida 

pelo direito constitucional estadunidense, tem 

aplicação ao direito constitucional brasileiro. 

E O modelo procedimental-garantista de divisão 

dos poderes admite a concentração funcional 

de poderes, desde que seja assegurado o 

devido processo constitucional aos indivíduos. 

 

QUESTÃO 90 

É CORRETO afirmar que: 

A O estrangeiro condenado por tráfico de droga, 

que está preso e respondendo a processo de 

expulsão, não tem direito à progressão de 
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regime de cumprimento da pena, se não tiver 

domicílio no País. 

B A lei estadual, no exercício da competência 

concorrente, pode ampliar a definição 

estabelecida por texto federal em matéria de 

competência concorrente.  

C O Estado tem competência para disciplinar o 

transporte com finalidade turística ou para o 

atendimento do turismo no Estado. 

D A instituição de regiões metropolitanas, 

aglomerações urbanas e microrregiões, 

constituídas por agrupamentos de Municípios 

limítrofes, depende de lei complementar 

estadual e de consulta popular após estudo de 

viabilidade econômico-social. 

E A lei pode condicionar a aprovação de 

licenciamento ambiental à prévia autorização 

do Poder Legislativo como forma de proteção 

ecológica e garantia adicional do 

desenvolvimento sustentado. 

 

QUESTÃO 91 

Assinale a opção INCORRETA: 

A No Estado Democrático de Direito, o Poder 

Judiciário não está autorizado a alterar, a dar 

outra redação, diversa da nele contemplada, a 

texto normativo. 

B O controle jurisdicional da atividade estatal é 

uma exigência inerente ao Estado Democrático 

de Direito. 

C Não obstante o Brasil seja um Estado laico, o 

Supremo Tribunal Federal consolidou o 

entendimento de que os adventistas do sétimo 

dia e os judeus têm o direito de prestar 

concurso público em dia ou hora 

descoincidente com o horário estabelecido para 

os demais candidatos, de sorte que lhes seja 

permitida a guarda do sábado. 

D Os atos administrativos que envolvem a 

aplicação de ‘conceitos indeterminados’ estão 

sujeitos ao exame e controle do Poder 

Judiciário. O controle jurisdicional pode e deve 

incidir sobre os elementos do ato, à luz dos 

princípios que regem a atuação da 

administração. 

E Não vulnera o Estado Democrático de Direito, 

nem, muito menos, o específico princípio da 

separação dos poderes, o exame, pelo Poder 

Judiciário, da legalidade dos atos da 

administração pública. 

QUESTÃO 92 

Assinale a opção INCORRETA: 

A A vedação do nepotismo não exige a edição de 

lei formal que o coíba, uma vez que decorre 

diretamente dos princípios encartados no art. 

37 da Constituição do Brasil. 

B Segundo entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, o ordenamento brasileiro ampara a 

remoção de servidor para acompanhar cônjuge 

empregado da administração indireta, não 

regido pela Lei nº 8.112, de 1990. 

C As regras relativas à proibição do nepotismo 

não são aplicáveis a situações que envolvam 

cargos de natureza política. 

D Pela natureza dos direitos normalmente em 

jogo, a teoria do venire contra factum 

proprium non potest não é aplicável às 

relações que envolvam a administração 

pública. 

E A exigência de experiência profissional 

prevista apenas em edital de concurso não se 

compadece com os cânones constitucionais 

que regem a administração pública. 

 

QUESTÃO 93 

Assinale a opção INCORRETA: 

A A eliminação de candidato de concurso 

público que esteja respondendo a inquérito ou 

ação penal, sem decisão condenatória 

transitada em julgado, fere o princípio 

constitucional da presunção da inocência. 

B É vedada a vinculação ou equiparação de 

quaisquer espécies remuneratórias para o efeito 

de remuneração de pessoal do serviço público. 

C As exceções à acumulação de cargos, 

constitucionalmente previstas são (i) a de dois 

cargos de professor; (ii) a de um cargo de 

professor com outro técnico científico; (iii) a 

de dois cargos de médico. 

D É garantido ao servidor público o direito de 

greve, mas a fixação de seus vencimentos não 

pode ser objeto de convenção coletiva. 

E O direito de greve do servidor público é, até o 

momento, regulado pela Lei nº 7.701, de 1988, 

e Lei nº 7.783, de 1989, que tiveram seu 

âmbito de vigência elastecido, por força de 

decisão do Supremo Tribunal Federal. 
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QUESTÃO 94 

No que concerne a licitações e contratos 

administrativos, NÃO É CORRETO afirmar: 

A A participação de Município como um dos 

patrocinadores de evento esportivo não 

caracteriza a presença do ente público como 

contratante de ajuste administrativo sujeito a 

prévia licitação. 

B No entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, não cabe transferir à administração 

pública os encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais resultantes do contrato, em caso do 

inadimplemento do outro contratante, 

ressalvadas as hipóteses de culpa in viligando, 

in eligendo ou in omittendo do ente público 

contratante. 

C A lei pode, sem violação do princípio da 

igualdade, distinguir situações a fim de 

conferir a uma tratamento diverso do que 

atribui a outra. Para que possa fazê-lo, 

contudo, sem que tal violação se manifeste, é 

necessário que a discriminação guarde 

compatibilidade com o conteúdo do princípio. 

A Constituição exclui quaisquer exigências de 

qualificação técnica e econômica que não 

sejam indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. 

D As modalidades de licitação previstas na lei de 

regência não excluem a criação de outras 

modalidades que se façam necessárias em 

razão da especificidade do objeto a ser licitado. 

E Em não ocorrendo hipótese de inexigibilidade, 

a modalidade concorrência é a que deve ser 

utilizada nos casos de alienação de bens 

imóveis, qualquer que seja seu valor, 

ressalvadas as hipóteses em que os bens em 

questão tenham sido adquiridos em 

decorrência de procedimentos judiciais ou 

dação em pagamento. 

 

QUESTÃO 95 

Pertinentemente aos servidores públicos, NÃO É 

CORRETO afirmar: 

A Apesar de fugir à lógica da expressão 

“improbidade”, que supõe uma atividade 

comissiva ou omissiva de natureza dolosa, o 

direito brasileiro prevê também a improbidade 

culposa, pela qual o servidor deve responder 

na forma da lei de regência. 

B Os Ministros de Estado, por estarem regidos 

por normas especiais de responsabilidade, não 

se submetem ao sistema previsto no regime 

comum da Lei de Improbidade Administrativa. 

C O Estado tem responsabilidade objetiva pelos 

atos do Ministério Público, em especial para 

responder por eventuais ônus sucumbenciais. 

D Readaptação é a investidura do servidor em 

cargo e atribuições e responsabilidades 

compatíveis com a limitação que tenha sofrido 

em sua capacidade física ou mental verificada 

em inspeção médica. 

E A reversão e a reintegração supõem a 

reinvestidura do servidor estável no cargo 

anteriormente ocupado. 

 

QUESTÃO 96 

Com relação ao Ministério Público, assinale a opção 

INCORRETA: 

A Não tem, entre suas atribuições, legitimidade 

para aforar ação civil pública com o fim de 

impugnar a cobrança e pleitear a restituição de 

IPTU pago indevidamente.  

B O Ministério Público estadual não tem 

competência para ajuizar reclamação perante o 

Supremo Tribunal Federal. A instituição se faz 

representar, nessa circunstância, pelo 

Procurador-Geral da República. 

C Apesar de o Ministério Público ser uno, é 

possível a ocorrência de conflito positivo e 

negativo de atribuições entre o Ministério 

Público Federal e o Ministério Público 

estadual, solucionável pelo Supremo Tribunal 

Federal. 

D O Procurador-Geral da República é destituível 

por iniciativa do Presidente da República, 

desde que haja autorização concedida pela 

maioria absoluta do Senado Federal. 

E É interditado à lei ordinária regular a 

destituição dos Procuradores-Gerais dos 

Estados e do Distrito Federal. 

 

QUESTÃO 97 

Ainda com relação ao Ministério Público e seus 

membros, assinale a INCORRETA: 

A A atual Constituição veda aos membros do 

Ministério Público o exercício de atividade 

político-partidária.  
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B Aos membros do Ministério Público está 

vedado o exercício da advocacia, mesmo em 

causa própria. 

C O Ministério Público não possui legitimidade 

para propor ação civil pública com o objetivo 

de questionar benefício de natureza fiscal 

concedido pelo Distrito Federal a determinada 

empresa.  

D O Ministério Público tem o poder de instituir 

inquérito civil e não tem, nesse mister, de 

respeitar a ampla defesa e o contraditório. 

E Entre as funções do Ministério Público inclui-

se a de promover a ação civil pública para a 

proteção do patrimônio público e social, do 

meio ambiente e de outros interesses difusos e 

coletivos. 

 

QUESTÃO 98 

Quanto ao meio ambiente, NÃO É CORRETO 

afirmar: 

A É um bem de uso comum do povo. 

B O direito à integridade do meio ambiente 

constitui prerrogativa jurídica de titularidade 

coletiva, dentro do processo de afirmação dos 

direitos humanos. 

C A criação de reserva ambiental pode ser 

realizada por decreto. A sua alteração ou 

supressão, entretanto, necessita de lei. 

D As usinas que operem com reator nuclear 

deverão ter sua localização definida em lei 

federal, sem o que não poderão ser instaladas. 

E É da competência também dos Estados 

proteger o meio ambiente e combater a 

poluição em todas as suas formas; não, porém, 

legislar sobre responsabilidade por dano ao 

meio ambiente. 

 

QUESTÃO 99 

Quanto à exploração da atividade econômica pelo 

Estado, é INCORRETO dizer: 

A A exploração direta de atividade econômica 

pelo Estado somente será permitida quando 

necessária aos imperativos da segurança 

nacional ou a relevante interesse coletivo, 

conforme definidos em lei, ressalvados, 

obviamente, casos previstos na Constituição. 

B Os privilégios da Fazenda Pública são 

inextensíveis às sociedades de economia mista 

que executam atividades em regime de 

concorrência ou que tenham como objetivo 

distribuir lucros. 

C À Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, 

empresa pública, equiparada à Fazenda 

Pública, é aplicável a regra da 

impenhorabilidade de bens, rendas e serviços. 

D Nas sociedades de economia mista, a 

constituição e o funcionamento dos conselhos 

de administração e fiscal há de observar a 

participação de acionistas minoritários. 

E Não viola a reserva de lei para dispor sobre 

norma de direito comercial voltada à 

organização e estruturação das empresas 

públicas e das sociedades de economia mista 

norma constitucional estadual que estabelece 

número de vagas, nos órgãos de administração 

das pessoas jurídicas, para ser preenchidas por 

representantes dos empregados. 

 

QUESTÃO 100 

Ainda dentro do tema, assinale a INCORRETA: 

A O regime de monopólio, ressalvadas as 

hipóteses previstas no art. 21, XXIII, da 

Constituição, é incompatível com as regras dos 

arts. 170 e 173 da Constituição, razão por que, 

eventuais normas legais que dispunham sobre 

sua concessão, sob a égide da Constituição 

pretérita não foram recebidas pela atual Lei 

Maior. 

B O regime das empresas concessionárias de 

serviços públicos deve ser estabelecido por 

meio de lei. 

C A atividade garimpeira será exercida sempre 

levando em conta a promoção econômico-

social dos garimpeiros. 

D São princípios que regem a ordem econômica: 

soberania nacional, propriedade privada, livre 

concorrência. 

E A defesa do consumidor insere-se dentre os 

princípios gerais da atividade econômica. 

 

 

 

 

 

 


